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Sala das Sessões,	 agosto de 2003.
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CÂMARA -MU1VICIPAL-DESÃ OPAULO

Gabinete Vereador Ricardo Montoro

PROJETO DE LEI °I. PL
0i-052S/2003

Denomina "Complexo -Turístico Caio de
Alcântara Machado", o conjunto,arquitetônico.

• -instalado no / Parque Anhembí, localizado na
Avenida Olavo Fontoura 1209, e dá outras
providências. c-)

-ti
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A Câmara Municipal decreta:

Art. 1° Fica denominado "Complexo Turístico Caio de Alcântara Machado

o conjunto arquitetônico instalado no Parque Anhembí localizado

Art. 2° As despesas com a execução desta lei correrão por dotação--'3

orçamentária própria, suplementada se necessário.

Avenida Olavo Fontoura 1209.Avenida Olavo Fontoura 1209.

Art. 30 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO	

Gabinete Vereador Ricardo Montoro

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

CAIO DE ALCÂNTARA MACHADO, paulistano nascido em 30 de abril de 1926, bacharel em

Direito, diplomado pela Universidade de São Paulo, pioneiro do moderno espírito

empreendedor brasileiro, destacou-se no setor de feiras e eventos e foi criador da maior

empresa do ramo na América Latina.

A vida de Caio de Alcântara Machado se confunde com o desenvolvimento de São Paulo e a

transformação da Capital paulista no maior centro de eventos, feiras e convenções do país. O

marco dessa atuação está no empreendimento que iniciou no ano de 1967 e culminou com a

instalação da hoje Anhembi Turismo e Eventos da Cidade de São Paulo, em 1970. Essa

grandiosa obra congrega, no Parque Anhembi, o Palácio das Convenções, o Polo Cultural

"Grande Otelo", Pavilhão de Exposições e, ainda moderna instalação hoteleira.

Homenageado no Brasil e no exterior, Caio de Alcântara Machado, elevou o nome de São

Paulo, sendo responsável direto pela posição de destaque que a cidade hoje desfruta no

turismo de negócios. Esta homenagem cristaliza a identidade da obra com seu criador,

11.	
representando o reconhecimento da cidade e sua população do valor e da importância de Caio

de Alcântara Machado no contexto da história paulistana.

Com a denominação "Complexo Turístico Caio de Alcântara Machado" a propositura não

altera as denominações das instalações ali localizadas, assim como não substitui a identidade

do Parque Anhembi, mas pretende estabelecer a identidade do conjunto com o seu idealizador,

em justa homenagem àquele que sempre lutou incansavelmente pela concretização de um

sonho, tornando-se exemplo de tenacidade, dedicação e compromAiisso m uma sociedade

R /AR MONTOR a

Vereador

desenvolvida e próspera, referência para o Brasil e o mundo.desenvolvida e próspera, referência para o Brasil e o mundo.
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DADOS PESSOAIS:

CAIO DE ALCANTARA MACHADO, nasceu em São Paulo a 30 de abril de 1926.

VIDA PROFISSIONAL:

Bacharel em Direito diplomado pela Universidade de São Paulo, iniciou sua vida
profissional ao lado do pai, trabalhando no Cartório de Protestos, onde aos 18 anos já
era o Oficial Maior do Cartório.

Em 1954 instala a Alcantara Machado Publicidade, cronologicamente uma das
110	 primeiras empresas genuinamente brasileiras a se ocupar da propaganda.

Em 1956 dá início à atividade que se firmou como a principal de sua vida empresarial:
organização de grandes feiras comerciais, no Brasil e no Exterior.

Centenas de eventos que se consolidaram no calendário oficial, nasceram de seu
entusiasmo em promover São Paulo como principal centro de esposições e eventos da
América Latina:Feira Internacional da Indústria Têxtil - FENIT, Feira Internacional da
Mecânica - FM, Salão Internacional do Automóvel e de Autopeças - Feira de Utilidades
Domésticas — UD.

Em 1967 lança a idéia de constituição da empresa Anhembi - Turismo e Eventos da
Cidade de São Paulo S.A. que, instalada em 1970, hoje administra o Parque Anhembi
e desenvolve a política de turismo da Prefeitura de São Paulo.

VIDA PÚBLICA:

No biênio 1968 / 1969, ocupou a Presidência do Instituto Brasileiro do Café, quando
inaugurou uma estratégia mercadológica e estabeleceu os recordes de venda de café
no século.

VIDA COMUNITÁRIA:

Pertenceu a diversas entidades de caráter comunitário como o Centro das Indústrias do
Estado de São Paulo; o Centro de Integração Empresa-Escola; membro do Conselho
de Administração da Fundação Bienal de São Paulo; da COLSAN - Sociedade
Beneficente de Coleta de Sangue; Associação Comercial de São Paulo, Conselheiro do
Instituto Histórico e Geográfico Guarujá-Bertioga; do Instituto Histórico e Cultural Pero
Vaz de Caminha e da Fundação para o Livro do Cego no Brasil.

DISTINÇÕES:
Em 1963 a Associação dos Diretores de Vendas do Brasil o elegeu o "Homem de
Vendas do Ano";

Em 1964 recebeu o prêmio "João Ramalho" conferido aos dez homens que mais
contribuíram para o desenvolvimento comunitário;	 /1
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Em 1967 a Confederação Nacional do Comércio outorgou-lhe o troféu de "DT Mascate
do Ano";

	 Em 1968 a Associação Brasileira de Propaganda o elegeu alpersonalidade do Ano"; 	 	

Em 1968 e nos três anos subseqüentes recebeu o "Prêmio Colunistas" dos Colunistas
Publicitários do Estado de São Paulo;

Em março de 1969 recebeu o título de "Administrador do Ano" da Escola Superior de
Administração e Negócios da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo;

Em 1970 recebeu o prêmio "Edward Rihan Award" conferido pela "Sales and Marketing
Executives International of New York";

Em outubro de 1971 recebeu do Sindicato de Hotéis e Similares do Estado de São
Paulo, o troféu "Bandeirantes do Turismo";

Em dezembro de 1971 foi eleito Membro da Comissão Executiva Central das
Comemorações do Sesquicentenário da Independência do Brasil;

Em abril de 1972 o Governo Federal o agraciou com a Condecoração do "Rio Branco";

Em 1972 recebeu o prêmio "JOTESP 72" conferido pelos jornalistas de Turismo de São
Paulo;

Em 1973 recebeu em Nova York, o título de "Homem do Ano de 1972" da Câmara de
Comércio Brasileiro-Americana (Brazilian American Chamber of Commerce);

Em agosto de 1973 foi eleito "O Homem do Ano Suíço no Brasil" pela Câmara Suíça de
Comércio e Indústria no Brasil;

Em janeiro de 1974 recebeu o "O Tucano de Ouro" da Varig;

Em junho de 1974 recebeu do Rotary Club de São Paulo o titulo de "Personalidade de
Comunicação ";

Em janeiro de 1976 recebeu a comenda de "Chevalier de la Légion d'Honneur" do
Governo Francês;

Em novembro de 1976 recebeu da Associação Brasileira de Marketing o "Destaque de
Marketing";

•	 Em 1977 recebeu o troféu "Assis Chateaubriand" da revista "O Cruzeiro";

Em 1978 e em 1979 recebeu o prêmio "Clio Awards" da Clio Awards norte-americana;

Em 1980 recebeu o título de "Personalidade Têxtil do Ano" que lhe foi concedido pelo
Sindicato de Fiação e Tecelagem em Geral no Estado de São Paulo e pela Associação
Têxtil do Estado de São Paulo, na ocasião em que comemorava o Jubileu de Prata da
Feira da Indústria Têxtil;

Em 1986 recebeu o título "Homem de Marketing 1985" pela Revista Nacional de
Marketing;

Em 1987 foi agraciado com a Comenda de Oficial da Ordem do Congresso Nacional;

Em 1989 recebeu o título "Marketing Men 89" que lhe foi concedido pela Editora
Referência e Madia & Associados;

Em 1990 recebeu o título de "Marketing Men 90" que lhe foi concedido pela Editora
Referência e Madia & Associados;

Em janeiro de 1991 recebeu o prêmio Manchete - "Obrigado São Paulo" conferido por
Bloch Editores e Rede Manchete de Televisão;
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Em outubro de 1991 recebeu o título de "Marketing Men 91" concedido pela
Marketing, Fundação Getúlio Vargas e Madia & Associados;

Em outubro de 1992 recebeu o título-de 2Marketing Men 921 concedido -pela-Editora
Referência, Fundação Getúlio Vargas e Madia & Associados;

Em julho de 1993 recebeu o título de "Marketing Men 93" concedido pela Editora
Referência, Madia e Associados e Fundação Getúlio Vargas.

Em 12 de setembro de 1995 recebeu a "Ordem do Mérito Aeronáutico", no grau de
Cavaleiro, concedida pelo Ministério da Aeronáutica.

Em outubro de 1996 recebeu o título de Empresário de Marketing Promocional do Ano,
concedido pela ABRACOMP, Associação Brasileira dos Colunistas de Marketing e
Propaganda.
Em 02 de dezembro de 1998 o MART CENTER prestou-lhe homenagem, batizando
sua última edificação com o nome: "Auditório Caio de Alcantara Machado"

Em 14 de dezembro de 1998 recebeu o Troféu "Reconhecimento e Gratidão" da

110	
Associação Brasileira de Jornalistas de Turismo do Estado de São Paulo — ABRAJET.

Em 12 de março de 1999 recebeu o prêmio "Empreendedor de Visão no Turismo",
concedido pela Convivium-Eventos e Promoções — PRÊMIO CONVIVIUM.

Em 26 de junho de 2000 recebeu Homenagem Especial da primeira edição do prêmio
Fashion Brasil, concedido pela Associação Brasileira da Indústria Têxtil — ABIT

Em 16 de outubro de 2000 foi homenageado com a instituição anual do "Prêmio Caio
2000", idealizado pela Revista dos Eventos e concedido aos melhores representantes
do mercado de eventos de 1999.

Em 13 de novembro de 2000 recebeu a Comenda "Cruz do Mérito Memória e Alma de
Zumbi", concedido pela AFROBRÁS.

Em Janeiro de 2001, recebeu a homenagem de seus sócios e parceiros que
denominaram o novo empreendimento no Parque Anhembi (que inclui Hotel, novo
pavilhão de exposições e centro de conveniência) com o nome Condomínio Caio de
Alcantara Machado

• Em 24 de fevereiro de 2001 foi homenageado com o tema-enredo "Quem Plantou o
Palco, Hoje é o Espetáculo" pela Escola de Samba - Sociedade Rosas de Ouro, tendo
sido classificada como Vice-Campeã do Carnaval da Cidade de São Paulo.

Em 07 de abril de 2001 foi homenageado com o diploma "Amigo e Colaborador Emérito
do CPOR/SP", instituído pelo Ministério da Defesa — Exército Brasileiro — Centro de
Preparação de Oficiais da Reserva de São Paulo

Em 29 de novembro de 2002 foi homenageado pela FUNDAÇÃO DORINA NOWILL, na
qualidade de "PARCEIROS DA VISÃO"
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Envie esta notícia por e-mail para
assinantes do UOL ou da Folha

Texto Anterior Próximo Texto !índice

MEMÓRIA

Empresário fundou em 1956 a maior empresa de
organização de feiras da América Latina e, em 1970, o
Anhernbi

Caio de Alcantara Machado morre
aos 77

1

e

11111 r

Alcantara
Machado no seu
escritório em SP

DA REPORTAGEM LOCAL

Empreendedor do setor de eventos, Caio de Alcantara
Machado, morreu ontem aos 77 anos, em São Paulo, depois
de sofrer uma parada cardíaca. Ele começou a se sentir mal
durante a madrugada e morreu ao dar entrada no hospital
Monte Líbano na manhã de ontem.
"Alcantara Machado foi um revolucionário, foi o primeiro a
perceber que o Brasil precisava mostrar a cara e expor o que
tem de melhor", declarou o ministro do Desenvolvimento
Luiz Fernando Furlan. Já a prefeita de São Paulo Marta
Suplicy afirmou "morre um dos grandes empreendedores de
São Paulo, um homem que sonhou alto, pensou grande e
colocou a cidade no centro dos negócios na América Latina,
especialmente com sua contribuição para a criação do Parque
Anhembi".
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anos, uma trajetória profissional paralela à da indústria
nacional (veja texto abaixo com informações sobre eventos
como o Salão do Automóvel, a Fenit e a Brasil-Export, entre
outros).	 -- -
"À frente do seu tempo, Caio de Alcantara Machado pode ser
considerado um visionário. Criou o Salão do Automóvel nos
anos 60, quando as montadoras ainda se instalavam no
Brasil", diz trecho de nota oficial divulgada ontem.
Atualmente, o agenda de eventos da Alcantara Machado
compreende a realização de mais de 40 feiras internacionais -
algumas delas, como a Feicon (Feira Internacional da
Construção), estão entre as mais importantes da América
Latina.
A área de atuação das feiras organizadas pela empresa é
abrangente e se expande desde o setor de cosméticos até a
indústria de papel e gráfica, por exemplo. Em um mercado
que cresceu 300% na última década, as feiras organizadas
pela Alcantara Machado geram negócios de cerca de R$ 37
bilhões de receita por ano e aproximadamente 500 mil
empregos diretos e indiretos, segundo dados fornecidos pela
empresa.
"O mercado de feiras deve muito ao Caio. As feiras
organizadas por ele ajudaram a ampliar o parque industrial
brasileiro e divulgaram nossos produtos no exterior. Ele foi
um grande inovador e um professor para mim", afirmou Luiz
Carlos Delben Leite, presidente da Abimaq (Associação
Brasileira da Indústria de Máquinas e Equipamentos).
"Ele sempre foi um visionário que ensinou muito para nós
que trabalhamos com feiras de negócios. O legado dele valerá
para a vida inteira. Trabalhar com ele era muito prazeroso, ele
era uma pessoa carismática e ponderada", Sandra Fiore,
diretora do Salão Infanto-Juvenil e Bebê, um das feiras mais
recentes organizadas pela Alcantara Machado.
Devido à saúde debilitada, porém, nos últimos cinco anos o
empresário vinha se afastando gradualmente da direção dos
negócios. "Ele não ia muito ao escritório, mas fazia questão
sempre de estar presente ao maior número possível de
eventos", diz Rafael Guagliardi, presidente-executivo da
AI cantara Machado. Guagliardi assumiu, no começo do ano
passado, o cargo, exercido anteriormente por Caio de
Alcantara Machado.
O corpo do empresário foi velado durante a madrugada no
Salão Nobre da Assembléia Legislativa de São Paulo.
Às 11h de hoje, segue para o Crematório da Vila Alpina, na
avenida Francisco Falcone, 437, na zona leste paulistana.

Texto Anterior: Fusão no ar: Varig informa que poderá
demitir 2.500 quando se unir com a TAM
Próximo Texto: Repercussão
índice
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Ao Senhor Assessor Chefe:
Sobre o assunto consta
DECRETO LEGISLATIVO 38/02
EM 16/09/03

MÁCIO VEIGA
Oficial LeglalAtIVO
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Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

Senhor Presidente:

Solicito a V. Exa. que encaminhe ao Executivo pedido de
informação para saber se o próprio, mencionado no projeto de lei n°
521/2003, de autoria do Nobre Vereador Ricardo Montoro :

1° - É bem público?

2° - Possui denominação oficial? Em caso afirmativo, qual o
diploma legal que o denominou?

3° - A denominação proposta (Complexo Turístico Caio de
Alcântara Machado) constitui homonímia?

40 - A descrição e a localização do próprio no projeto estão
corretas e são suficientes para a sua perfeita identificação?

Esclaríçá que . tais informações são necessárias ao seguro
pronunciamento desia Comisãão ríq projeto de lei n° 521/2003 e saliento a
importância de se enviar, junto ao ofício de praxe, cópia da folha deste
pedido.

Sala da Comiss4 de Constituição e Justiça,

Vereador Nilgu	 mpos
Presidente da Comiss¥ deVistituição e Justiça

DEFIRO
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•,‘

do

mso/if0521-03

~eu osni.• fw#11•0 as CIÉSO.
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Sr. Orlando,

Oficiar ao Executivo solicitando informações para a Comissão

de Constituição e Justiça.

08/10/03

ANGELA
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ANDREON1
Técnica IV

Sra. Chefe,

Oficiado, conforme solicitação de V. Sa.
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São Paulo, o g de outubro de 2003.

18 - OF-LEG3
1 0E .:ÉCiO N. 0589/2003

Senhora Prefeita,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Constituição e
Justiça e nos termos do art. 68 do Regimento Interno, encaminho a Vossa Excelência
cópia do Projeto de Lei n° 521/03, de autoria do Vereador Ricardo Montoro - que
denomina "Complexo Turístico Caio ,de Alcântra Machado", o conjunto arquitetônico
instalado no Parque Anhembi, localizado na Avenida Olavo Fontoura 1209,
solicitando-lhe que nos envie subsídios, de acordo com os quesitos formulados no
despacho anexo, para que a referida Comissão possa emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

Anexo: cópia xerográfica do PL n° 521/03 de fls. 01 e do despacho da comissão
solicitante de fls. 09.

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

ittA/olcm
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CÂMARA MUNICIPAL DE SAO PAÚLO

São Paulo, 08 de outubro de 2003.

Recebi oficio Leg. 3 n° 589, de 08.10.2003,

solicitando ao Executivo informações referentes ao Projeto de Lei n° 521/03, de autoria

do Ver. Ricardo Montoro.
RECEBIDO
SGM/ATL

#2

Anexo: cópia xerográfica do PL n° 521/03 de fls. 01 e do despad da comissão

solicitante de fls. 09. MARLF-NE GIMEN GIRALDES
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Senhor Presidente
i5	 DOCREC
i5-07n/2003

Aedo_

•

Reportando-me ao ofício epigrafado, em

atendimento ao pedido de subsídios da Comissão de Constituição e Justiça,
e"él1a.;3 Cuca A

encaminho a Vossa Excelência cópia da manifestação5;:dRSJLÓrg09.Siutiieno,)

1	 .M3competentes desta Prefeitura acerca do Projeto de Lei n° 521/03,-dê-áltoria-do -

Vereador Ricardo Montoro.

Na oportunidade, renovo meus protestos de elevada

estima e distinta consideração.

MARTA SUPLICY
Prefeita

Ao

Excelentíssimo Senhor

ARSELINO TATTO

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

JANI/N10/1cgs

Resb 521-03

IMPRESSO NA GRÁFICA MUNICIPAL - SMCIS
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Doutora Assessora Chefe,

Em resposta ao memorando supra citado, dessa Assessoria Técnica Legislativa,

encaminho a V. Sa., parecer da Gerência Jurídica desta empresa, sobre o Projeto de

Lei n°. 521/03, onde opina pelo veto total do projeto em referência.

Desse modo, ficamos à disposição para quaisquer esclarecimentos adicionais que

eventualmente se façam necessários, nos valendo ainda desta oportunidade para

apresentar a V. Sa., nossos protestos de estima e consideração.

ALMIR RIBEIRO AMERICO
Chefe de Gabinete

Ilma. Dra.
June Alberici de Mello
Assessora Chefe — SGM.ATL.
Prefeitura Municipal de São Paulo
Secretaria do Governo Municipal
Assessoria Técnico — Legislativa
Av. Mercúrio, s/n° - Palácio das Indústrias
rom/mvc

Av. Olavo Fontoura, 1209 - Pq. Anhembi - São Paulo - SP - Brasil - CEP 02012-021 - Fone: (11) 6224-0400
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Analisarei somente à parte, no que couber, jurídico-legal do Projeto de
Lei n° 01-0521/03, de autoria do Vereador Ricardo Montoro (PSDB), quanto à
mudança de denominação do "Complexo Anhembi" para "Complexo Turístico Caio
de Alcântara Machado".

Assim dispõe o referido projeto de Lei, in verbis:

"Projeto de Lei 01-0521/2003 do Vereador Ricardo Montoro (PSDB)
"Denomina "Complexo Turístico Caio de Alcântara Machado", o
conjunto arquitetônico instalado no Parque Anhembi, localizado na
Avenida Olavo Fontoura, n° 1209 e dá outras providências:
A Câmara Municipal decreta:
Art. 1° Fica denominado "Complexo Turístico Caio de Alcântara
Machado" o conjunto arquitetônico instalado no Parque Anhembi
localizado na Avenida Olavo Fontoura, n° 1209.
Art. 2° As despesas com a execução desta lei correrão por dotação
orçamentária própria, suplementada se necessário.
Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Sala das Sessões, 21 de agosto de 2003. Ás Comissões Competentes.".

Analisarei ainda, por se tratar de tema congênere, somente à parte, no
que couber, jurídico-legal, da Indicação n° 2242, do Vereador Celso Jatene, sobre a
possibilidade de denominar "Caio de Alcântara Machado" o Pavilhão de•

Exposições da Anhembi Turismo e Eventos da Cidade de São Paulo.

I - HISTÓRICO DA ANHEMBI — CRIAÇÃO E ASPECTOS SOBRE SUA
ATIVIDADE COMERCIAL.

As peculiaridades da criação desta Sociedade de Economia Mista, com
seu perfeito enquadramento jurídico, merece um detalhamento histórico mais
preciso, para se verificar que está Companhia está voltada para o desenvolvimento
da atividade essencialmente comercial de cunho privado, senão vejamos:

Em 12 de dezembro de 1967, por meio de Lei Municipal n. ° 7.085, a
Prefeitura do Município de São Paulo concedeu ao Centro das Indústrias do Estado
de São Paulo, pelo prazo de 40 anos, o iuso de terreno de propriedade municipal
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situado entre as Avenidas Auxiliar e Marginal dIreita do rio Tietê, para finalidade de
construir um centro de exposições permanente, centro recreativo da população, bem
assim fomentar o turismo interno e externo, denominado Parque Anhembi.

Em decorrência de referida concessão, em 05 de fevereiro de 1968, foi
realizada a assembléia geral de Constituição do "Centro Interamericano de Feiras
e Salões S.A." empresa de capital, totalmente privado, constando como principal
acionista a MAFRAN ADMINISTRAÇÃO E PARTICIPAÇÕES LTDA. com
80% do capital subscrito.

Em 20 de setembro de 1971 foi firmado convênio entre o Centro
Interamericano de Feiras e Salões S.A. e a União Federal, através da empresa
Embratur, Estado de São Paulo, através do Banco de Desenvolvimento do Estado de
São Paulo — BADESP, e Município de São Paulo, visando ao desenvolvimento do
projeto do Parque Anhembi, por meio do qual referidas entidades se
comprometeram a subscrever o valor de Cr$75.000.000,00 (setenta e cinco milhões
de cruzeiros) do capital social da empresa, em partes iguais, ou seja,
Cr$25.000.000,00 por cada ente signatário.

Referido convênio foi ratificado pela Assembléia Geral Extraordinária
ocorrida em 29 de outubro de 1971, publicada sob o n. ° 474.695, em 06 de janeiro
de 1972, que deliberou sobre o aumento do capital autorizado de Cr$160.000.00,00
para Cr$250.000.000,00, permitindo assim o ingresso de capital público na empresa.

Com o objetivo de aumentar ainda mais a participação acionária dos
entes públicos na empresa, em razão do interesse público envolvido nas atividades
por ela desenvolvidas, em 17 de dezembro de 1974, foi promulgada a Lei Municipal
n. ° 8.180 que autorizou o Município a participar como acionista majoritária da
ANHEMBI S.A. — CENTRO DE FEIRAS E SALÕES — nova denominação da
empresa, e a integralizar Cr$298.650.000,00 por conferência de bens e Cr$
15.000.000,00 em dinheiro ou crédito.

Como parte da integralização acima referida, foi o Município
autorizado a realizar a transferência do terreno de sua propriedade ao Anhembi,
onde foi construído o Parque, conforme descrição imobiliária constante da Lei.

Pela citada Lei Municipal, ficou ainda o Poder Executivo Municipal
autorizado a firmar convênio com a ANHEMBI S.A. — CENTRO DE FEIRAS E
SALÕES, União Federal, através da empresa Embratur, Estado de São Paulo,
através do Banco de Desenvolvimento do Estado i tle São Paulo — BADESP, a

V l
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Alcântara  Machado Congressos Sociedade Civil, Ltd .d.-N-a-Dis-iiibuidora de Títulos e
Valores Mobiliários - Anhembi Ltda., com vistas a, entzle . outras matérias, aumentar
o capital da sociedade e garantir a participação dos entes públicos convenentes no
seu capital social, bem como a participação majoritária do Município de São Paulo.

O instrumento de convênio foi firmado em 30 de dezembro de 1974 e,
em conformidade com que nele foi acordado, 29 de janeiro de 1975, foi realizada a
Assembléia Geral Extraordinária que ratificou os termos daquele instrumento, bem
como deliberou entre outras matérias o seguinte: (a) aumento do capital social
autorizado para Cr$630.000.000,00 e conseqüente alteração do Estatuto Social, (b)
aprovação da subscrição do valor de Cr$365.650.000,00 no capital social da
seguinte forma: (i) Cr$313.650.000,00 pela Municipalidade de São Paulo, sendo
Cr$298.650.000,00 pela conferência de bem imóvel e o restante em dinheiro; (ii)
Cr$5.000.000,00 pela EMBRATUR; (iii) Cr$47.000.000,00 pelo Banco de
Desenvolvimento do Estado de São Paulo, e; (c) aprovação do laudo de avaliação do
terreno aportado.

Assim, a partir de 29 de janeiro de 1975, tornou-se a Prefeitura do
Município de São Paulo acionista majoritária da Anhembi S.A.

Em 11 de julho de 1977, a Anhembi Centro de Feiras e Salões passou
a denominar PAULISTUR S.A. em razão do acréscimo às suas atividades sociais da
prestação de serviços relacionados ao Turismo.

Em 06 de agosto de 1979, foi mais uma vez alterada a denominação da
sociedade passando para Paulistur S.A. Empresa Paulista de Turismo.

Em 30 de janeiro de 1986, a empresa passou a denominar-se Anhembi
- Centro de Feiras e Congressos S.A. e posteriormente, em 11 de julho de 1989,
visando espelhar e diferenciar melhor as atividades privadas desenvolvidas pela
empresa passou a denominar-se ANHEMBI TURISMO E EVENTOS DA
CIDADE DE SÃO PAULO S.A. denominação esta que persiste até hoje.

Pelo histórico acima apontado, percebe-se claramente que os nomes
-Parque Anhembi" e "Complexo Anhembi" são os termos utilizado desde 1974 para
divulgação de suas atividades e eventos, sendo que não pode ser questionada a
grande identificação da população, não apenas de São Paulo, mas de todo o Brasil
com os termos retro mencionados.
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O termo Anhembi é marra. notoriamente conhecida pelas pessoas,
registrada no INPI e qualquer alteração da denominação, além de juridicamente
inviável, conforme abaixo demonstraremos, acarretaria um grande prejuízo no que
se refere à essa perda de identificação da população com o local e, principalmente,
de possíveis clientes. Os mesmos argumentos se aplicam ao nome do Pavilhão de
Exposições.

Como é sabido, a escolha, 'pelo promotor, do Anhembi como local de
realização de um evento, não se deve apenas ao local em si e toda sua estrutura, mas
também ao poder histórico e comercial que a marca Anhembi detém.

Ademais, a empresa já tem compromissos firmados com clientes até o
final de 2004, pelos quais• autoriza a utilização do nome "Parque Anhembi" na
divulgação dos futuros eventos, tendo em vista o grande interesse do cliente em
vincular, desde já, o termo "Anhembi" ao evento. Ou seja, uma eventual alteração,
mesmo que fosse possível juridicamente, poderia acarretar em inúmeros pedidos de
indenização por perdas e ,danos por parte dos promotores de eventos, em função do
prejuízo comercial que os mesmos teriam com a alteração.

Isto posto, informo que, atualmente, o status jurídico da ANHEMBI
TURISMO E EVENTOS DA CIDADE DE SÃO PAULO S.A. é de uma
sociedade anônima de capital aberto, cuja acionista majoritária, detentora de 77,15%
do capital votante, é a Prefeitura do Município de São Paulo.

Nesta esteira a Anhembi é- uma SOCIEDADE DE ECONOMIA
MISTA com atividade tipicamente privada.

Tal explanação resiste em diferenciar a Anhembi, Sociedade de
Economia Mista voltada a exploração de atividade econômica, daquelas Sociedades,
prestadora de serviço público outorgado pelo Estado.

Conforme ensina Celso Antônio Bandeira de Mello:

"Há portanto, dois tipos fundamentais de empresas públicas e
sociedade de economia mista: exploradoras de atividade econômica e
prestadoras de serviços públicos ou coordenadoras de obras públicas.
Seus regimes não são, nem podem ser idênticos.

No primeiro caso, é compreensível que o regime jurídico de tais
pessoas seja o mais próximo possível daquele aplicável à generalidade
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das pessoas de Direito Pr • ado. Seja pela natureza do objeto de sua
ação, seja para Rrevenir que desfrutem de situação vantajosa em
relação às empresas privadas — às quais cabe a senhoria no campo
econômico - , compreende-se que estejam, em suas atuações,
submetidas a uma disciplina bastante avizinhada da que regula as
entidades particulares de fins empresariais. Daí haver o Texto
Constitucional estabelecido que em tais hipóteses regular-se-ão pelo
regime próprio das empresas privadas (art. 173, §1 0, II)." (Curso de
Direito Administrativo, 14' edição, 2002, Malheiros Editores).

NELSON L/2 ,RA,RA JÚNIOR
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Como pessoa jurídica privada, a Anhembi, realiza em seu nome
atividade econômica de comercialização de serviços, que produz renda e lucro
garantindo assim, a participação da Prefeitura de São Paulo no desenvolvimento
econômico da Capital Paulistana.

Diversificando o que entende a Doutrina Nacional, quanto à similitude
entre as Sociedade de Economia Mista e as empresas privadas, mister se faz trazer a
colação o entendimento da doutrina portuguesa.

Em texto elaborado no âmbito da disciplina de direito Comercial do
Curso de Mestrado em Ciências Jurídicas — Empresarias da Faculdade de Direito de
Coimbra, Universidade Vol. LXIV, 1988, Comissão Redatora: Teixeira Ribeiro,
Almeida Costa, Ehehardt Soares e Castanheira Neves, este último redator-delegado.
Relevam que na verdade, ao falarmos em "economia mista" queremos referir:

a) ou um sistema econômico em que coexistem, lado a lado, o
mercado — e livre iniciativa — e uma importante intervenção, directa e
indirecta, do sector público na actividade económica (sentido político-
economico da expressão).

b) ou a chamada "economia concertada" ou "economia
contratual" —prática da regulação económica por via do acordo entre
as entidades públicas e as empresas privadas (sentido jurídico lato).

c) OU A ASSOCIAÇÃO DE CAPITAIS PÚBLICOS E
PRIVADOS NUMA MESMA EMPRESA — SOCIEDADE DE
ECONOMIA MISTA (SENTIDO JURÍDICO RESTRITO)." ( g.n,
verbi gratia Anhembi)

Av. Olavo Fontoura, 1209- Pq. Anhembi - São Paulo - SP - Brasil - CEP 02012-021 - Fone: (11) 6224-0400
CóD. 130089
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Prosseguindo a liçãono sentido de que na Sociedade de Economia
Mista deve prevalecer o estado-empresário, quando a atividade não for de interesse
público, mas de exploração econômica, transcreve-se a lição de Ferri:

"... ou o Estado se comporta comc , bom empresário, e portanto cuida
do interesse do sector econômico em que opera, então será um mau
Estado, porque esquecerá os interesses gerais para prosseguir fins
parciais ou sectoriais; ou prosseguirá antes o interesse público, como

- deve fazer, e será então um bom Estado, mas um mau empresário,
porque esquecerá o fim econômico ou de lucro próprio de toda a
actividade empresarial".

E concluem:

"a SEM traduz-se, justamente, numa 'forma de iniciativa econômica
privada do poder público". O Estado actua, portanto, nos mesmos
termos e no mesmo plano dos operadores privados, não só quanto ao
regime jurídico aplicável, mas também quanto ao espírito, à lógica
que orienta a sua actuação."

Destarte a Anhembi como Sociedade de Economia Mista ostenta
estrutura e funcionamento da empresa privada, porque isto constitui, precisamente,
sua própria razão de ser.

Como os objetivos da Administração Pública típica são profundamente
distintos da empresa típica privada, criou-se a figura da Sociedade de Economia
Mista, tomando como base a forma jurídica das empresas particulares, para em
sintonia, jungir o bem estar coletivo com a geração de lucros para a Administração.

Deste modo, no que se refere aos seus objetivos expressamente
previstos no em seu Estatuto Social, a sociedade de economia mista deverá se
submeter as regime privado, conforme previsto no art. 173, §1°, inciso II da
Constituição Federal, sem poder, como qualquer outra empresa privada sofrer
interferência do legislativo no que concerne à sua denominação, estrutura ou modo
de atuação, sob pena de violação do dispositivo constitucional.

A Anhembi tem como objeto social, o desenvolvimento das seguintes
atividades:

NELSON ' AUf \RA JÚNIOR
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"a) locação de espaçote exploração direta ou indireta de exposições e
feiras, convenções, reuniões espetáculos e amostras nacionais ou
internacionais; b) locação de áreas para realização de programas de
interesse social; c) construção e exploração direta ou indireta de
espaços destinados a estacionamento e garagem; d) construção de toda
e qualquer edificação necessária à realização dos objetivos da
empresa, bem como aquelas destinadas as suas atividade meio e
atividades fim; e) locação e concessão de áreas da sede para instalação
de atividades inerentes ao funcionamento do "Parque Anhembi"; f)
administração de equipamentos públicos para exploração de
publicidade e atividade correlata as desenvolvidas pela sociedade; g)
formulação da política, promoção e exploração do turismo e atividades
afins no Município de São Paulo; h) e exploração, divulgação e
organização de eventos em geral, realizados ou não pela sociedade, e i)
participação em outras sociedades como acionista ou quotista."

Em conseqüência, convivem entre as finalidades da Anhembi objetivos
essencialmente comerciais, como a exploração e locação de espaço para exposições
e feiras, o que comprova a sua característica de exploradora de atividade econômica.

Veja-se, que, pelas linhas acima expostas, as pretensas medidas
impõem modificações no gerenciamento direto da Sociedade, condição essa não
albergada ao Legislador como se verá adiante. Nesse ponto, há de suscitar a
legalidade e constitucionalidade das pretensas medidas.

II - A LIBERDADE DE EMPRESA COMO PRINCÍPIO
CONSTITUCIONAL.

Sendo a Anhembi Sociedade de Economia Mista, acometida no rol das
empresas que visam à obtenção de lucro, importante se faz trazer a lume a liberdade
que a Anhembi como empresa possuí, no que tange ao desenvolvimento de suas
atividades no seio comercial-privado.

O valor social da livre iniciativa (CF, art. 1°, IV), um dos fundamentos
da ordem econômica nacional (art. 170), é um princípio constitucional positivo.
Como tal, ele exerce duas importantes funções em nosso sistema constitucional: a
integradora e a genética. De um lado, todas as normas constantes do sistema de
legislação ordinária, no campo econômico, devem ser interpretadas e harmonizadas
à luz desse princípio. De outro lado, no exercício de sua competência própria, o
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legislador tem o dever de explicitar o prirtcípio cónstitucional em normas adequadas,
que lhe dêem substância e efetividade.

A expressão "liberdade e iniciativa" comporta um duplo sentido.
Nesse contexto a liberdade é propriamente dita e não de um direito subjetivo
público. Essa distinção não possuí, somente, um cunho teórico, mas é de obvia
importância prática no meio empresarial brasileiro, tradicionalmente inclinado à
obtenção de privilégios, estímulos e subvenções. Especificamente, no caso da
liberdade de iniciativa, o que o seu titular pode exigir de outrem é uma geral
abstenção: abstenção do Estado e também dos particulares, sejam eles empresas
concorrente ou não.

Essa situação de autodeterminação, característica da liberdade, não diz
respeito aqui à atividade econômica em geral, mas especificamente à atividade
empresarial, isto é, à organização autônoma dos meios de produção e serviços para o
mercado.

Ela se manifesta, ademais, como dito alhures, sob um duplo aspecto.
Garante-se, de um lado, a livre criação ou fundação de empresas, ou seja, a liberdade
de acesso ao mercado (art. 170, parágrafo único). Neste sentido, no regime da atual
Constituição, os monopólios existem tão-só quando especificamente declarados no
texto constitucional, já não se admitindo a criação de monopólios estatais por meio
de lei, como sucedia na vigência das Cartas Constitucionais anteriores. Mas protege-
se também, de outro lado, a livre atuação das empresas já criadas, isto é, a liberdade
de atuação e permanência empresarial no mercado. Corolário desta outra
manifestação da liberdade empresarial é não só a interdição dos trustes e cartéis que
importem na eliminação de concorrente (art. 173, § 4°), mas também a vedação de
uma interferência estatal abusiva, que implique, senão como objetivo, pelo menos
como resultado, a impossibilidade prática de continuidade da atuação de certas
empresas no mercado.

No cumprimento das diretrizes constitucionais, o legislador e o
administrador público são obrigados a agir, na área específica de sua competência.

Diante das razões acima invocadas, veja-se primeiramente que a
Anhembi Turismo e Eventos da Cidade de São Paulo S/A é uma Sociedade de
Economia Mista que exerce atividade econômica, equiparada ao regime jurídico das
empresas privadas, inclusive quanto aos direitos e obrigações civis, comerciais,
trabalhistas e tributários, artigo 173, § 1°, inciso II da Constituição de 88 e deste

NELSON
Assessil
OAB/SP

lI!A JÚNIOR
GIVI/ATL
112.355

Av. Olavo Fontoura, 1209 - Pq. Anhembi - São Paulo - SP - Brasil - CEP 02012-021 - Fone: (11) 6224-0400
CÓD. 130089
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- modo, não pode ser compelido gfiii"oder Legislativo a alterar sua estrutura,
finalidades e denominação.

Desse contexto, veja-se que cabe somente aos administradores -
compreendem-se os Acionistas, dentre eles a Municipalidade de São Paulo, formada
pelo corpo deliberativo - modificar a maneira de atuação da Companhia ou a
denominação da mesma.

Assim, as medias em comento retira da Companhia a liberalidade
constitucional da livre iniciativa e o desenvolvimento da atividade comercial da qual
pertence.

III - DO VÍCIO DE INICIATIVA DO PROJETO DE LEI N°521/2003.

Ademais, o Projeto de Lei 521/2003, trás consigo vício de iniciativa,
eis que insurge-se contra preceitos da Lei Orgânica do Município de São Paulo, pois
invade a competência privativa e a competência exclusiva da Prefeita Municipal,
preconizadas pelos Art. 70, inciso XIV, e art. 80, inciso II da Lei Orgânica do
Município.

Com efeito, o Projeto, em razão da iniciativa parlamentar, adentra na
organização e funcionamento da administração municipal, prevista no Art. 70, inciso
XIV da Lei Orgânica do Município de São Paulo:

"Art. 70-	 Compete ainda ao prefeito. (...)

XIV- dispor sobre a estrutura, a organização e o funcionamento da
administração municipal, na forma estabelecida por esta Lei
Orgânica."

No titulo IV da Organização Municipal, capitulo I - da Administração
Municipal — trás no seu artigo 80 a compreensão do que é Administração Municipal,
verbis:

"Art. 80 — A Administração Pública Municipal compreende:

II — administração indireta, integrada pelas autarquias, fundações,
empresas públicas e sociedade de economia mista, e outras entidades
dotadas de personalidade jurídica." (grifei).
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A inobservância do 'preceito acima referenciado enfrenta, ainda,
conseqüentemente, indisfarçável lesão ao princípio da independência dos Poderes,
estampado no artigo 2° da Constituição Federal e repetido na Lei Orgânica do
Município.

Quando a Lei Orgânica do Município acomoda a competência
privativa de iniciativa de projetos de lei ao Prefeito, bem como a organização,
estrutura e funcionamento dos entes da administração direta e indireta,
evidentemente se refere a qualquer cometimento que oriente, paute influencie
diretamente na administração, nos direitos e deveres da Sociedade.

Assim, quando a ação envolve modificação direta nas atribuições da
Administração, seja direta ou indireta, a INICIATIVA há de ser do Executivo por
imposição constitucional, assim, a reserva de iniciativa conferida à Prefeita é
irrenunciável, trazendo consigo, em caso contrário, o dever de vetar a proposta
eivada por tal inconstitucionalidade.

O projeto de lei em comento acometido por vício de iniciativa
flagrantemente acarreta lesão ao "principio da independência e harmonia entre os
poderes", previsto, tanto no artigo 6°, da Lei Orgânica do Município, como,
principalmente, no artigo 2° da Constituição Federal, sendo, pois, norma primária e
fundamental da Democracia, agora com reforçada visão da Suprema Corte.

Jurisprudência irrefutável do Supremo Tribunal Federal, a respeito de
iniciativa de projetos de lei, estabelece como insanável o vício de iniciativa. Assim,
a eventual concordância — sanção — do Executivo com a idéia contida em qualquer
projeto de lei de autoria diversa não o exime do dever de vetar o projeto maculado.
Desse modo, a obrigação de vetar projetos com vícios de iniciativa é irrecusável.

Trata-se, portanto, de uma orientação legal e jurisprudencial
respeitável que visa assegurar a governabilidade e propiciar a maturação dos
modelos discutidos e eleitos pelo voto popular, e que, uma vez eleitos, a todos
obriga na paciência e no dever democrático de deixar crescer e medrar no período de
governo outorgado.

NELSO 1/tiJkRA JÚNIOR
Asse-. - 3 - SGM/ATL
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IV - CONCLUSÃO

Pelas razões acima expostas, entendo s.mj., que a indicação não se -já-

aceita e o projeto de lei em comento seja vetado totalmente, pois ambas as medidas
estarão compelindo a Anhembi em ações que fogem do seu objeto social,
culminando em imensuráveis prejuízos, haja vista: 1) o regime jurídico da
Sociedade, que está estritamente voltado aQ das empresas privadas com o
desenvolvimento da atividade econômica visando à obtenção de lucro; 2) o grande
renome que atualmente o termo "Anhembi" agrega ao local e que, se alterado,
poderá acarretar grandes prejuízos diretos e indiretos à Sociedade e ao Município de
São Paulo; 3) que as medidas em comento impõem obrigações diretas à Companhia,
em conseqüência à prática de gerenciamento externo e direto na Sociedade,
comprometendo a liberdade da empresa como princípio constitucional e, por fim; 4)
no que se refere ao projeto de lei em questão, o mesmo contém flagrante vício de
iniciativa, estando o projeto de lei alhures fadado pela Inconstitucionalidade.

São Paulo, 26 de setembro de 2003.

_/ '
77,0 7

Marcién-" Hen- riquâ da Costa: -
Advogado — GJU-C

NELSON LATA JÚNIOR
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Antigo Leito do Rio Tiete e Faixas Reservadas — Municipal nos termos dos
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Process

Carlos Roberto va

SCM

3312-2

MOC MAPOGRAF
itkuail....X.F.E57_

.c-- Pag. Coord. Pag. Coord. Cod. Número

02/028-G B-4 95 T-16 2	 92702

Antigo Croqui: 912-D, 2078-D, 832-1) E 200202
-

(Decreto n° 24.643 de 16/07/1934)

Pareceres constantes dos processos n's 122.316/56 e 165.553/57

Leis Estaduais de Organização Municipal — n°5 1038 de 19/01/1906, 2484 de 16/12/35,

16 de 13/11/1891 e 001 de 18/09/1947.

Perímetro — A-B-C-D-E-F-G-A — PARTICULAR

Local: Av. Olavo Fontoura e Av. Assis Chateaubriand

Área: 400.336,00 m2

Processo: 13.610/67

Pela Lei Municipal n°8180 de 17/12/74, publicada no Diário Oficial do Municipio de 18/12/74,

página 2, e Ata da Assembléia Geral Extraordinária realizada aos 17/11/75, registrada sob n°

586.907/75, em 27/11/75 na Junta Comercial do Estado de São Paulo e publicada no Diário

Oficial deste Estado, edição de 29/11/75, página 16, a Municipalidade transmitiu, a titulo de conferên-

cia de bens, a Anhembi S/A — Centro de Feiras e Salões com sede nesta Capital, no Palácio das Con -

venções, no Parque Anhembi, entre as avenidas Olavo Fontoura e Assis Chateaubriand, a área acima

citada.

Ato Registrário: Registrado sob n°2 na matricula 28.535, em 14/05/79, no 8°CRI

Plano: Parque Anhembi

•Planta: A-1801/00

Dispositivo Legal: Lei 8180 de 17/12/74

PATR. /O0/	 10108 /99	 D1S8. N.' 3	 ORIGINAL MONOCRO11.4 TICO
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PrOCCSSON

Carlos Roberto S
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22

o	 processo 2003.0.265.479.4 29/10/03

Em atenção à cota de fl. 21 informamos o que consta nos assentamentos da
pasta do croquis n° 292702, para a área 1M assinalada em amarelo à fl. 19:

Proc.: 1979-0.027.618-1
Int.: Clube Esperia
Assunto: Solicita autorização para abrir valeta para instalações hidraulicas. Consta
A/C n° 731.

Ocorrência: 187/78
Int.: Setor de Fiscalização/Depart° Patrimonial
Assunto: Vistoria informa que a área foi totalmente cedida ao Anhembi.

Proc.: 1982-0.001.987-0
Int.: Clube Esperia
Assunto: Concessão de área. Consta A/C n° 2387.

Proc.: 1984-0.005.176-9
Int.: PARSOLO
Assunto: Oficialização de logradouro.

Proc.: 1994-0.038.666-4
Int.: SABESP
Assunto: Implantação de obras do Intercepto Tietê.

Proc.: 1989-0.018.530-6
Int.: Espólio Luiz Colangelo
Assunto: Medida cautelar de sequestro.

Carta: s/n°/88
Int.: Anhembi - Centro de Feiras e Congressos
Assunto: Notificação n° 1163/88 - 2 V. Foro Regional de Santana, onde questiona a
titularidade de domínio da PMSP, sobre a área.

NELSON ril.RA JÚNIOR
Assms r SGWATL
0A13/3	 .° 112.355



-ppfr. 402
R.F.642475.500

Proc: 1990-0.019.297-8
Int.: ANHEMBI S/A
Assunto: Próprio municipal.

Memo.: 135/89
Int.: PARSOLO
Assunto: Solicitação de informação.

Oficio: 1430/99
Int.: PJHURB
Assunto: Comunica ocupação de área pública, a margem direita da marginal do Tietê.

Proc.: 1989-0.014.099-0
Int.: BANESPA
Assunto: Permissão de uso para agência do BANESPA.

Oficio: 3252/COP/01
Int.: Gabinete Prefeita/SGM
Assunto: Notificação Judicial n° 053.01.010.042-6-10 a V.F.P. (Nelson Loureiro de
Oliveira).

Proc: 2002.0.005.106.3
Int: Nelson Loureiro de Oliveira
Assunto: Ação de nunciação de nova obra

Oficio n° 7477/2002
Int: Ouvidoria Geral
Assunto: denuncia de ocupação de área ( em frente ao n° 2.022da Av: Olavo
Fontoura).

Era o que tínhamos à informar.
Anotamos a passagem do presente na pasta dos croquis.

29/10/03

,23
ga-e,A•art-3
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COMARCA DA CAPITAL

PRIMEIRO TABELIONATO DE NOTAS DA CAPITAL

• MÁRCIA tAi~DE *emAUX. tác. "dm. - Part.	 2ALEM NEVES GODINHO FILHO	 11.17. &14049
OFICIAL MAIOR

ALDO NEVES GODINHO 
TABELIÃ.°

LIVRO 2065 FOLHAIS 191 	DATA_QLJ_12....J  1987

ESCREVENTE: ROY DIRCEU RIBEIRO BATISTA 

Escrituras, Procurações, Testamentos, Públicas Formas,

Reconhecimento de Firmas - Xerocopia - Autenticação

• VALOR:

•••-••!

CZS 479.966.191,90
%,••

•••••V•n••••

•

—RUA DAS PALMEIRAS, 353 — TELEFONES: PBX 67.6185/617/8/9
SANTA CECILIA — SAO PAULO

ESCRITURA

NATUREZA: 	 VENDA  E COMPRA	 •	
•

OUTORGANTE:	 ANHEMB I CENTRO DE FEIRAS E CONGRESSOS VA

OUTORGADO. 	 CENTRO DAS INDUSTRIAS DP ESTADO DE SZO PAULO

MOO. E110 - 5.000 - JAN.187
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.	 R CE II RO Traslado de ESCII

OUTORGATJE VIZITDEDORAI-

OUTORGADO CZTRADOR:-

INTERv1.1i.112.m.::-
VALOR DA VENDA:-
vAion VENAL .

	 PRIMEIRO TADELIONATO DE NOTAS DA CAPITAL= S. P4

do Esentur" do Venda e Compra. • Métk

ANDE= emrrno ITTEIRAS -ccraii.S6à s/A.
CEUTE0 mas INDttS2RIAS mo E.ADO D \SX0 PADI 
METEM:RA morim= misibkiplumo.
0 479.966.191.90.
czs 242.158.531400 - kárJfa raior). 	\\

7.1k  

5 ;lá. 15
LIDINH-0

OFICIAL MAIO.

3AILIALt quantos esta pública escritura viram que, aos no
stes do dezembro, do ano de mil novecontos e oitenta e s
ta cidade e Capital do Eotade de São Paulo, em Cartório
Tabelião,  comparecoran partes justos e contratadas, a aaber:. de um -
-do, como outorgante vendedora - "Anartn3I cErrno DE "FEIRAS E COM-Y.?ESS 5 _

t
L.:--- _pil.. 1 com sede nesta Capital, no Palaci."--74F-de; C onven-ç- "Oc; a do P..

bi, situado na Avenida 0/r.vo Fontoura, e/n2, inscrita no COC4.7. sob nct..
62.002.886/00:)1-60 com seu Estatuto Social devidamente formal.i. zado em
30.04.1987 o registrado na Junta Comercial do Eatado do São Paulo .
•IJUC3.:SP" sob :22 434.656/37, em data de 11.a,gosto.1987, neste ato, auto

Y

rimada pelo seu. Conselho do it0T-i.ra stração - rounido- ordir.arinmente, no-
dia 30 de janeiro do 1987 - atendendo,, assim, o disposto no 'artigo 23,-
alínsa "a" doe seus Estatutos Sociais', autorização esta, devidamc...nte ra
tifice.da pela. Assembléia Geral Extraordinária, roalizada em 17 de fove-•
reiro de 1937 5 cuja ata foi deviam:tente registrada na JGCESP, sob ral:-.-e-
re ,•.12.643/87,. aqui representada, noe termos do ''art. i.go 29., do 31Tprá ci
tudo Eatatuto Social, pelo seu Diretor-Presidente =11111170111US nst 1$2. -
C=1A, bramileiro, cama°, Tabe/iao,r.a.3.203.855LSP, CIO 000.694.853/37,
rosidento e domiciliado nosta Capitai.; com. oscritório no endoreço supra
roferido, o qual foi eleito em reunião 'cio Conselho do Adminiraitração, roa
Usado . em 23.01.86, cuja ata oncontrep:ao registrada na aludida zucrw

sob ne 229.777/1906 9  doce=ntos escoa que ficam arquivados . =atas no--
. tas, na imota do atoo conetitutivco; de outro lado, como outorn .a. do CO...:
-nrador,t-rmc	 Trr4:TriAn rnTnosTA rmrr.o, com ocao =nota .-	 -
Ce.pital, ii Árcnidr. Paulista nd-1313-: 142 andar, "ir-Jecrito O CCICAT. -
136U-noL9.226.170/0031-46, com °ou Estatuto Social aprovado cm Asem-

• •
'1,2. 0'1 ?.2G -. ntin DAS PA tnipIs. nn - SANTA crzlin - SÃO . NULO - TELLTONFS I'DX 6Z-1; 1 OS/1;/7/101
V.I. .. LIO). Cd . 10 000 • V;00	 •	 •

WFISON *	 JÚNIOR .	 • •	 ,-1_
Msee

»dkáisp

bléia Geral Extraordipária; realizada em 17 do julho do 19e5 o ro.otra

*AL LIO).	 . 10 000 • Lt;00
NELSON
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.do cn 221.0rofilme no 32 Cartório do Registro Cífil-Pess&ad.Juridicas

11,

'
NELSON

Asses
-. OAB/SP

desta Capital, oob nu 86242/86 1 .6vidamonte autorizado rala Aanembleia--:,
Gorai rxtraordinária, realizada, om segunda ceavooaçao l, no dia 06 di) ,JÈ

lho de 1987, cuja ata se acha registrada, em microfilmo, MD 32 Cartório..	 •
de Registro Civil dan Pessoas Jurídicas desta Capital, sob n2.99.500/87
flecte ato representado, de conformidade com o. artigo 15 do aludido esta.
tuto Social, pelo aeu Presidente - PA.210 AnITN brroilsiro, casado,

dastrial, EG 606.664-SP: 1 CIO C07.200.118/68, residente e do.eiiiado:-..

nesta Capital, na rua Suóoia, 313 9 eleito omAnsemblein Goral.2...-r -traordi
I	 new

nárd.a, realizada no dia 17 de outubro de 1936, cuja ata foi.devidemente
registrada em microfilme, mo referido 32 Cartório do Eu/atro-Civil dai
Poosoas Juridican, denta. Capital, nob n2 88.236, em 22.10.1985 9 decu=sn
too •oáèn que ficam arquivados nestas notas, na pacta. de atos conotitu-.

tiveo; â, camo interveniente - 	 	 mo =nutra° .13 S7.0 PAULO,

neste ato representada-por seu Prefoito 9 Doutor rlITIO Má SILVA QOAIMOS,..
• •	 .

brasileiro, canado, advogado, OAB/SP n2 3.805, -CIC 033.979.390/87s ~--
residente e . doniciliado :nata Capital na rua Acutiranha - núMero 168,
Rairro do Ilorunbi.— Os presentoo, conhecidos • ontre. aí; -rocorbeci--"
don como os proprios de que .trato por mim, Tabeliao, identificados pe...	 .
loa documentos supra mencionados e ora exibidos, do que dou. 2'6.- Então,.

pela outorgante vendedora, da furna COMO vemreprosentada l mo foi dito-

o seguinte:- 1) Que, a junto título, é senhora e.legítinn possuidora do
Md	 R.r110 com a área do_400.336,00 metros quadradone . nituado parto no-
82 Subdintrito - Santana o parte no 232 Subdintrito . Casa Verde, no
distrito, município, comarca, parte na 3 5 o paite na 813 CircunocriçOoa-
Imobiliárian.donta Capital, tendo área irregular, dolimitada polo porí-
metro Sornado pelos índices A-M-C-D-r~P-G-A, que se inicia mo índice .A9
nituado no rl ivolnrnnto oeste da praça criada rola Lei n2 4.236/52, a •.

204,00 nutro° da internecção daquele alinbarwnto com o dal.vonidaAnoio
Chateaubriand (antiga Avenida 2:hrgina1 Diroita do Rio Tieta), -fixado z ..(5

n2 3065/27; do indico A negue o rumo norte, na extonnâo aproxime e
da do 178,00 metros, acompanhando o citado alinh'aronto da 1,131 nft 4.234/ ei

Á' fvuRcuaté alcançar o indico B; desse ponto percorre para oeste, um arco -;
,SGSNATI.	 .okaIWPn I L	 , 
.°112.355
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de círculo com 22,48 metroo de extennão, main oU. menoná .encontfrar
A40,	 AW.r.	 r2- ---

da Auxiliar); do índice C, segue ao longe do . referido alinhamentO aUi --

no índice C, o alinbamento Sul da Avenida Olavo Fontoura (an

na d14ância aproximada de 2.041,00.metros, :até encontrar o indiciT
dai percorre arco de círculo, com 59,00 metrósvaté extensão apror14ada

 •
mente, até atingir no índice E, o alinhamento norte da Avenida Apeia ,-.-

Cbatcaubriand; db índice E anue, pera leste; segundo õ mencionadciall-'
nhamonto norte, na extensão apromada de 1.656,00 imáros, até alcaaçãr:
o índice P; kaí deflete à esquerda em reta perpendicular à'Avnida

ele Chatcanbriand e cegue na extennão de 198,00 metros, mel aulmono3;.á..

até o índice G;xlense ponto prosaegue em l(nha reta, na extensão apraxi.
•

mada de 355,00 metros, até atingir O índice A, início do perímetro.- 2).
Que, ela outorgantó vendedora adquiria o descrito imóvel a títuló de
confeincia de bens imóveio e em pagamento de enbecrição.de 298.650.000
acifee 'ordinárias, do valor nominal de Cr8 1,00 (um cruzeiro) cada nina,-7
da Prefeitura.t.%inicipel de São:Paulo, conforme lei Municipal nct
da 17 de dezembro de 1974, pUblictda.no Diário Oficiai .d°Municípiol•de:.
18.12.1974; pág. 2 e Ata da Aiiombléia Geral Extraordinária.realizada.-
em 17.11.1975, registrada na Junta Comercial dó Estado :de São:Paulo; --•
eob nct 5D6.907/75, em 27.11.1975, publicada no Diário Oficial do Eatado''.	 .
de São Paulo, em 29.11.1975; - p4g. 16, pelo valor,de'Cr$ 298.650.000;do.1
'vidamento transcrita eob n2 116.050, no 32 Cartório do Registro*do.lmó
vois denta Capital, onde o doocrito imóvel já ao: encontra devidamente
matriculado eob nct 21.702, bem como, regiotro sob..n 2 02 (doia) no 82....
Cartório do Regintro de Im(iveio douta Capital,•Ono o moámo imávol ee
encontra dovidanento matriculado Doi 212 28.535c=.3.) Que, cobro o 1326--.

CE' 01226 - BUA !MS PALVEMAS, 352 - SANTA mim	 SAO PAULO 7 'Tfil.T.RINFS PBX . 11?-0105/6/7/11/0
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_
vel dancrito pecam co eeguintes . linnnt- a.) Eipotoca rogietrada eob
03, na matrícula n2 21402 do 32 Cartório do Eegiotro do Imóvois.dootne.
Capital, tendo como credor o MANCO DO. ESTADO DE SIO =MO S/A n/tAnESPA7
conntituida non tormoo da eecritura lavrada no 82 Cartório do llotau den
ta Capital, livro net 930, flo. 15, cm 21.08.1979; b.) nipotoca.do 22
grawrogiptrada,nob n2. 08 Ma matrícula ri2 21.702, no 32 Cartório do !to-.	 • .
&tetro de' Imóveio doota Capital, oonotitaida nrio tormoo da oseritura
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•	 n92:.Cartóric"?do Notaridesta Capital, ivro n2 2835 .1 ha. 421—.	 .	 •	 .
.:*ázi 27.11.1979j .. c,) -Hipotoca do 3 2 grau, rogi:otrada. sob na 10 na matrícu..	 .. •	 •
ia nik 21:702, no , 3'2 -.Cartório dp Registro .de Inómeie deita Capital, cons.
titulda nos *termos •da escritura'laVrada no 192 Cartório de . Notaa desta . -
Capital,.•livro n2 2.764, fio. 257, em 11..02.1980; .d.).11ipóteca de 42 —•
grau, regletrada sob lig 12 na matrícula n2 21.702, no '32 Cartório de Re-
iffixtro de*IpOveie desta Capital, livro n2 2.834, fls. 206, em 21. de maio
d9 1900; e.) Ripotoca registrada sob n2 05 na matrícula n2 28.535, no 82
Cartório de Registro de Imóveis desta Capital, constituída nos termos dá
escritura lavrada no 82 Cartório de Notas deeta- Capital, livro n2 930,
fie, -15, em 21,08.1979; f.) Hipoteca registrada sob n2 08 na matricula -
n2 28.535, no 82 Cartório de Registro de Imóveis deeta Capital, consti-••..
tuída'nos termos da escritura lavrada no 192 Cartório do Notas desta Ca..
pitai, livro n2 2.835, fls. 42, em 27.11.1979, hipoteca essa, referezzt,-.
a 22 grau; g.) Hipoteca de 32 grau, registrada sob n2 09 na Matrícula n2
28.535, no..02 Cartório de Registro de Imóveis desta Capital, constitd--
da nos -termos, da encritura lavrada no 192 Cartório de Notas desta
tal,. livro •21-2.764, fls. 257, em 11.02.1980; h.) hipoteca de' 42 grau., -

(--re.E;L~z3ob n2 10 na matrícula n2 28.535, no 82 . Cart-6r10 de Registro-•
- do .-±i..tNe•ió .'4Ci .ta Capital, constituída. nos termos da escritura lavrada no

dia .224-ác- maio do 1980, livro n2 2.834 1 fls. 206, em 21,05.1980. 4.) —
pele Droeonte escritura e melhor forma de direito ela outorgante —ir	 - •	 _	 , -

31th413-51	 DESTSETRA	 3..:^do imóvel descrito no item	 • retro e ora "JENDR
outorgada oompradora, I4 T=RÉTO, com a área do . 36.545,00 metros quadra.
doe (trinta e soja' mil, quinhentos e quarenta ei) ; cinco =troe quadradoa),
e qual..g ilpreconta a seguinte doscriçãos- Inicia-seno ponto A (indicado -
no IEVANTiarjziii-	AI/MÉTRICO, fls. 01/07, elaborado. pelo 'Arq. uitoto
Miguel -Julían.	CRF.A 44100/D, cuja cópia, ru.bricada peleo partes, -
rica fazendo parto integrante do primeiro traslado da presente, ponto.	 .
A opto quo fica sobro o alinhamento da Avenida Margi nal Direita do Rio -
'nota, no trecho denominado Avenida A gain Cl2atoaubriand, daí segue à ca-
queraa do quem olha para o terreno por 308;00 me. ao longo da dita Aveni.
da Anais dhateaubriand até o ponto 11, -onde defleto 90 grous em direollo
ao ponto. C, rnina diotiineia ido 108,00 mo. ao longo da Rua s'Prof. Milton

g

e

e
e
415;
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Modrigueo, do ponto C deflete à direita por 115./00 Ms.ao .4
nhamento da Rua Interna do Parque Amhembi até o ponto D e dee
querda por 17,00 ma até o ponto E, defletindo deste à direita por

193 / 00 rx. até o ponto Fl já sobro a Grande Praça sai defletido. ai

reita 'ate atingir de =V* o ponto A, numa diétancia de 125,00 Ma,•
chando apeira o perímetro e contendo .a área do 36.545,00 ne2.- Integra a:
presente venda, ainda em fane de conetruçãoerreno e no*lan'

11

-81-11nba que liga ou pontoe E e F iniciando-ee naquele, a entrutura,
I do prédio, como dito em conetrulaç gio, pl.rartran:
eição e cerca de 8 lajee tipo, todas medindo uma projeção horimontaide-

cerca de 2.067,00 ms2-e denominado Blocoll It constante dna plantne Lute-.

anteo do Projeto dá autoria do eocritdrio Miguel Juliano.SCl/Arquite-:.
too, que no acha aprovado pelo Alvará de Construçao 4001366878/01 de ---
17.09.1987, o	 l, portambém integrar o primeiro tranlado da prenenm•-•

)* te, teta oo seus direitos de construção, sem qualquerannsodicional, in
teirawSnte transferidos à outorgada compradora e, neste ato, rubricadas
pelas partes, cópia desses documentoe pensam a 'fazer parte integrante

.	 -
do primairo.traslado da presente oecritura.- Por esse Projeto e reopeo-.

tivo Alvará de Construção, à outorgada compradora fica a paegurado o di-

4

oo

oo

g,

mito de torminnr a construção-desse prédio e, bem aaeim, do seu acrés-• .
e cimo que. consta de 2 adboolos, nadar térreo e trio pavimentos, além dó-

mezanino, áticos, etc., e do -denominado Mloco A, com ároa construídeiftel
4 105.900,00ms2., aMboo objeto do eludido Alvaráfte Construção, perfazonL 1
• do, por oetee doio edifícios, a ároa construída :aprovada do 134.940,00-
$ m22. 5.) Que, Ficam entabolecidae, cm caráter .vitalício, ao duae.pervi-...	 .
4 dOeo conotantoe do aludido levantamento Planialtimétrico, as quais

4 sim ee caracterizam:- a.) Área de Servidão 1, dentro do terreno acima -
•4 descrito oxioto-uma ároa de 1.148,00 M.s2 da qual a outorgada compradora

4 dará Servidão .Vitalícia Cl outorgante vendedora, já que parto da ontrutu.

4 -re'do denorinndo Palácio dos Convençõeo co erige sobro a mama, sondo -
4 : quo nenhuma conotrnção nova, definitiva ou .provioória l para qualquer --

4 uno oufinalidado, em qualquer nível, podorá cor ali erigida pala autor
4 Apnte vendodora ou Dou° aucco poroo, em qualquer tompo, earactorisando,-

ao cota Sorvidão aponas do manutenção do "statá quo" atual..Eota

CIT 0122a - RA DAS PALNIEDIAS. 353 - I SANTA •CECILIA	 SÀO PAULO •- TM:0Na PM ti41135/0/Z/11/9
sul •Loo. t12 . 10.000 - 5117
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é cOlitida no perimotro abaixo doecrito,.cuja área acha-se combreada•
. planta . do i nludido-lovantaMonto planialiirátricO "4 3 1 00 m. do ponto D
.smi direção áo2ãorto acha-tie o ponto	 onde. começa a'area da Servidão...	 •
„Do ponto D , segue à,direita até'o pont D" uma distendia de 82,00m.,

• deleite à, esquerda por 14,00 tu até o ponto E l e'.deate =Talento a eoquer.
-s	 •

da por 82,00 =l; até o ponto E e daí à ésquorda por 14,00 i. até . o pinto
JD Q , toi..4lizando a área de 1.148,00=2"; b) Área do Servidão 2, a outor-
gante,Tendedora e seus sucessores, por sua vez, darão Servidão Vitali--

cia-ao-. putorgado coMpradar e Emas suceesores, da área que se encontra -
acurada no aludido levantamentó planiáltimétrico, e onde co locai:M:4

uma das escadas de segurança do edifício em construção e sua saída do -
emrg8ncial não podendo, igualmente, a outorgada -compradora 'erigir, naL,
quela,area, nenhuma construção, exceto as ditas cocada e caída. Esta ---

ároa é fechada pelo seguinte perímetro:- "Do ponto 12 em direção ao 'ror

te numa distânoia de 7,00 me. até o ponto E" dai defletindo' à direita -
por 55./Q2 - :re até o ponto 2" deste de =mo à direita.por 7,00 .ms. até o
ponto 2 1 onde deflete à direita numa distância de 55,00 Eu ptó
O pontdrinicial. E., , contendo área de 385,00=82." 6.) Que, a venda da —• -
.áreO-do . projoto; descritoo no item "4.", ao ora otãorgado comprador-

0DIJSTRIAS . M0 ESTAMO ME SÃO PAULO, efetiva-se, nesta °porta-
nidádmedianto'a condição reeolutiva do outorgado comprador adquirir-" '	 •	 . • • .
Junto tio timo DOESTADO DE a° PAULO - S.A. "BANESPA", com sede nesta-

19wpital, à•Praça Antonio Prado nft 61 CGC/22 nct 6,1:411..633/0001-87, oe.-
. cróditos 4ipotecárioa,'ictro rc2oridoe, no íteM."3", que osso eetabelo-.	 . -

Cimonto bancáriO'doténi perante a outorgante vendWdora, estimados em
C4 479,466.191,90 (quatrocentos e Detenta e novo milhiSee, novecontos . o,	 ,	 .

	

.	 .	 .

	

.	 .	 •
eeesonta c 00íO mil, cento e noventa e um'cruzadoo e noventa centavos),
importãncía essa correopondente'ao valor da presente venda - e . compra, 0
sub.rogado o outorgado comprador nesses direitos creditórioe o hipoteca-
rivs; . 00ta venda o compra oét aperfeiçoará pela liberação doo citados —
&nue e conooquento quitatão qco elo, outorgado comprador, pola pr000fltO•
:escritura, ee comprometo a proceder.- Assim, oboorvada a condição rocio.

.lutiva cupim., 	 genoora ã ao outorgado compra1	 a outorante y dd	 d	 t	 d	 dorlaona o

Assessor - SGWATL
OABISP N.° 112.355

Irrevogayal quitago de_pacs e.	 "ISON L~,A JUNIOR• _
eatiefoita, para não repetir,. tranolitin_

e
e
e
e

e
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o-
e
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PRIMEIRO TADELIONATO DE NOTAS DA CAPITAL. S. Pt...-,::.,

do-lho, cm connequânoia, desde logo, toda a posee, do 	 o e
•

- ação que sobre o im6vel ora transacionado tinha ' e exercia, em plena/
poonibilidade de exercício, obrigando-se por si ou seus sucoosoros

zer cota venda sempre boa, firme e valiooa, respondendo pela °viaç.:C..14:r
.• ".	 2'' C:

gol e -ice obrigando, doado logo, he suas expensas, a retirar dosta-área,4!,

zembro do 1987, pola Agâaela SANTANA, desta Capitai, a qual fiea.arquiva
da nostas notas.- Pelo outorgado comprador - CENTRO DAS INXISTRIAS 10 ES

TADO DE SIO PAULO, me foi dito em seguida, que recebia o acoitava a pró-
sente esoritur's, em seus expressos termos. Pelas p;Irtoe contratantes me
foi dito em veguida:- a.) Quo, nas tratativas ofetuadas, visai:11°a com-._	 .	 ..
crotização do pro ponto ato, firmaram nesta Capitai juntamente com aPreP.	 . . ....
feitura do runicipío de São Paulo, competente Protocolo de.EntondimentO4
cujo texto, na integra, é o seguinte:- PREFEITDRA MO ímumcIrmo ME SC. .=
PAULO - Gabinete do Prefeito. PROTOCOLO .1E MMENDILTNTOS. I . DAS PAR.
1.1. Por este instrumento de protocolo, entro as partes: a.) VEkTRO'DAS,

INWSTRIAS MO ESTADO ME s20• PAULO - cirsr, por seu repreeentante ao.fi--.
nal deoignadoi b.) AN=BI-GENTRO ME Immus E CONGRESSOS S/A, por.seu.-='
Preoidente ao final designado; c.) kuLeraTURA DO ummelrmo ME SX0 PAULO,
neste ato repreocntada por 'sou, 2refeJ,to, Doutor Jânio da Silva Quadroai-
finam formalizados o ratificados os seguintes entondimenton: ii . rós ..

DjETIVOS:- 11.1. - o CENTRO mus INDUSTRIAS mo ESTADO IS ao Imo

-Er

IESP, atravón do promoção da PEDERAÇXO DAS INWSTRIAS MO ESTADO DE SÃO--
AULO - PIES?, com a colaboração do SESI - srmaço SOCIAL DA INDúSTRIA e
-WLI - SERVIÇO NACIONAL DA INDt"STRIA, se proplie, ào sua° encimem /a ter

o p:....ojeto chamado "FARM ANREUIP, aproveitando o quo j& existo
conctruido doomprcendimento, promovendo o andamento do que for meceoed-
io à concluo¡Io doo prédioo inricábadoz, inOlunivo o chamado "Anexo flori-
:ital.". 11.2. . As condiçãoe, o prazo e forma de connocução deocco obje

i

ivos oncontram-oe em propoota do OIESP o mencionados na Ata da Armem.
blála Gorja Extraordinária do mar= - CENTRO tr. FEIRAS E CONGRESSOS

CIT ot22n - RIJA tias PALAIEUIAN, :153 - SANTA CECILIA - S/I0 PAULO - TELEFONFS PIIX 67-1fl115/11/Z/11/9
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Assessor - SGIWATL	 _
• (3,c,

'
.	 -	 .••

no prazo de 30 (trinta) dias, contados de hoje, o painel publieitário

da /ST91/Inria ilaster, afixado na estrutura do ediAcio cm 'construção:-

Que, a outorgante vendedora apresenta reato ato, competente OLMTIDIO-RE=

GATIV1 DE DÉBITO L CND do IAPAS., sob mil 492.220, expedida em OS de do-.l



..	 ç. . presente PROTOCOLO. II.3.'- , Roo terno° da citada Ata dá Aseenbléia 410j,,
, :ra1- J2I-traoráin r ie OD objOtivos'aIudidos serão viabilizado:3'e proc0000mil..
dos na . ordom áoguInto:- a) a primeira etapa dás obrad coppreenderá todo!

1
• " a exocução . do conjunto CIESFALN.OICATOS/SESI/SENAi; que 'integra o térail

no do bloco vertical com 13 pavimentos tipo, acrescido de blocé horizon!

tal; ilaa.área total de 47.460 (quarenta e sete mil, quatrocontoe e Boo;
Denta nptroe quadrados); provistas para= prazo do 40 . (qnárenta) me--

-' DOW; U..) a segunda etapa, referente ao Irado Center, torá uma área pro..`

vaveL.--2nte de 35.000 ns2 (trinta e cinco mil metros quadrados), com tór

	

.... .	 .. r
mino ajuntado para 120 (cento e vinte) mesen; c.) no conjunto do edifi-.
cios, do qual faz parte o antigo e inacabado bloco de hotel e =mexo-- .
horizontal, ora proposto, ao fará organizar os espaços nscesoárioo ao .-
desempenho da FIESP e dos Sindicatos, que aí irão desenvolver o fomento

• do Com.ércio e-das expurtaçOes, nnma área total construída de 47.460ms2- I
-.	 .

(quarenta e áeto mil, quatrocentos e aeasenta metros quadradoo), além -
de manter um permanonte mostruário da indUetria paulista e brasilóira;-

•

...
.	 %. . 	-.	 -

	

.	 .
d.) em:partilhando o mesmo conjunto, porém em ambientes eeparadop, o SE.	 .

,-. • SI. :-SEZAI manterão euan atividades destinadas à educação doo .jovens,
• ti--4ip:ea.dr.s-uma escola de 12 grau completo e modelar, e de um centro . de-..	 --....,	 _	 •

formk;e profiosional l a primeira adminietrada pelo SESI, com a área to...
tki.dó . 8.050 no2 (oito mil e cinquenta =troo quadrados) e a segunda po .

-,1,.::Ia Stkil COM 4.235;00 ne2 (quatro mil duzentoS'e trinta o cinco notron.,.
quadradon).- Em eepaçoson inotalaçOee 320 crianças do 1 2 grau receborío
merenda.encolatiireinanento esportivo e aseistOncia à Balido, enquanto-

.	 que ne0.oco,adjaconte . 600 jovens entre 14 e 18 anos e 200 adultos ao -
profidoionalizeirão através da asoistância eficaz e reconhscida do SENAI;
c.) . Auditórion, ginásio de esporte, pincina coberta, pane° do gináeti- .
ca l_continan, refeitórios, etc., complomontarão o sistema do ensino. --

"III - . DO DWINIO DA ÁREA. E OirDEOS ENCARGOS. 111.1. - O CIESP aneundria.
á inte6walidado da dívida que a ANTIEMDI tom 	 com o BANCO DO ESTADO::
re.I.g/lo )'ALO - BANESPA, no montante, segundo a última atualização, npui	

toadda:t.4..	
xmnobr.L.102.Ç(11.:0 C0 ..02a2.210094122. cO00aa. d0a,0 ( Co210 taie:tA: ori°

.	

roa onrolliactimilhva €ferogialdác :Lu

. .	 vinda

t

: E (Á LAZARAJU NIum	••• •
é. ossor - SGMlArt

. OAWSP N.° 112.355 	 .

• -

•

g

C

c.	 NE

.	 .	 .	 .
.	 :.:

S/A", dó 4.7-:de foveroiro de 1987, que fica fazendo parte intocrante doj,
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. valencia aproximada do dez por cento da área total do Parque.- III.2.4.':
Para a fonialização legal duo transaçOes acima, as partes, em preopOgliil
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rias providenciaa.- E, por estarem de comum acordo, asoinam o preootite'i
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dlSEGUNDA Tisslatle d. EzaIlutas

PUBLICA DE CESSZO ME Cà

"nANOO DO ESTADO DE Sn PAVIO : VA. .4 riks:a)A

emunn DAS INDIJSTRIAS DD UTAnD 	 :

9.2....22.221.228,32•.

CENNTE:-
erssionániu:-

VALon:-

Aos	 dias do =ao do abril, do ano de
e oito (19a0), noeta cidade o Capital do Eotado do
rio o percute :dm, Tabelido, compareceram partes, àuatas4) centratadael
a saber:- de um lado, o BAnco DO ESTADO DE SX0 PAULO S/A - PULESPA, es-
tabelecido nocta Capital, com Sedo na Praça Antonio Prado.n2 06, inscr
to no CGC/M1P 3 sob n2 61.411.633/0001-87, com os Itetatutoe Sociais o de• ,
maio documantou leGuis de sua constituição dovidamonto arquivadoo na
a1Jck:$1, sob nQ 1.092 em cessão de 22.06.1909 o os Eatatatoa Sooiale (:*

redação oonsolidadauivados na =EM' oob n2 10u4a12/84, 0,11 sess
de 15 de outubro do 1984 e pua Diretoria ncoctitiva eleita confor: Ata-.	 .
da Reunião do Conselho de Administração realizada em. 20 de niar
1967, registrada na 4710CESP sob n2 421.047, cã- acedia de .17 de ouibo do-
.987, neste ato ropreoentado per sou Presidente - OUVI° CECCATO,

lei r.), nan udVedvoZnao.na 3.404.060-SP, CIO n14.395.6W34,:ren1aoniu-o-p.
•c.-::icilledo na nr-au;da danPainnirao, 842, nuziolpio do. Campinno,dásto
UI:1,1°,0 por ce-Al Vice-Prual2c.)to ?inaacciro RICIERI AICINM

car.",, advocacia RG 3.094.4LO-5-1 pp, CIC 273.786 .598/00r ro-
•alJento e d enalcili f%do nu Avenida Viccou de AlbnilUorquo, 402, apt2 3e3,

ao kir, ao Janeiro-U.7 1 aqui dcnondando cinplownaothltANESPA ou CEDEnt4-..
o, do -outro 11d0,4 CEVTRO DAS IfiDeSTRIAS MO ESTADÓ DE SKO PAUM0,.com..:

-

ando nesta Capital, na Avenida Imuliota n9 1313 14 2 andar, inecrito . -
no 'XICA.F. oob n2 62.226.170/0001-46, com sou Eotatuto Uocial.aprovado-
em AucsomOléla Coral kstraordiárin, roa/i:Lada em Vido ulho do.1906.0
reglotradu . ca microfilma no 32 Cartório do ' Rociatro Civil dag Povoo:ao.-
ãurídicuu douta Capital, oob n2 b6242/86, ' neute ato representado, do -
cunforoidado tom o artico.152 . do aludido Eotatuto Social, pelo pau Pra-
oídonte UARIO AUATO, bracileira 	 .canado inductrial l RG 606.664- 3P.,-
. 

ele 007.260.118/68, recidento e domiciliado nota Capital,. na rua 5u6--

-../

-
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eia 112 313, elcito em Alma:lb/eia Gera/ Extraordinária, realizada no dia
17 de outubro de 1986, cuja Ata foi dovidamente registrada em microfil-

me, no referido 32 Cartório de Regiotro Civil das Pessoas Juridic .ao , —
desta Capita4 sob n2 88.236 1 . em 22.10.86 9 .documentos ocaso que já co -

encontram arquivado° nestas notaa, na pasta de atos constitutivos n22/

87, sob n 2 60, aqui denominado, simplesmente, CESSIONÁRIO: Os precen--

toe, conhecidos entre aí, reconhecidos como os próprios do que trato --
por min, Tabelião, identificados pelos documentos retro mencionado:: o -
'meato ato exibidos, do que deu fé.- Então, pelas partes contratantes,—

.ando cada qual por sua vez ., me foi dito que, por este instrumento pá
blioo que ratifica e substitui o particular azoinado c:1=15 de março da-

1968, tem entre aí áusto e contratado-o seguinte:- CLÁUSULA PRIMEIRA:—

O MANESPA ó credor da empresa ' ~lua CENTRO ME FEIRAS E conmssos VAI
------

com sedo nesta Capital, no Palácio das ConvonçUe do Parque Anhembi, ai

tuado na Avenida Olavo Fontoura, o/n 2 , inscrita no CGC/Zde sob no
62.002.886/000£-60, por força doe contratos de empréatimoo . a ela conce-

didos com base na Resolução 63 do Manco Central do Mresil l vencidos e -

firmados originariamente nae dats9 de: a.) 21.8.79, através de escritu-

ra páblica lavrada no 812 CartóriS de notas desta Capital, livro 930, --
fla. 015;30 27.11.79, atravós de esedtura pública lavrada to 19 2 Car-

tório de notas deetá Capital, livro 2 .835, fie. 42; .9>) 11.02.80, atra,

véu de oacritura páLl£ca lavrada MO 192 Cartório de Notas desta Capital,•.:.
livro 2764, fls. 257 et)) 21.05.80, permeio de eaOritura denso mesmo.-

Tabelião, livro 2834, fia. 206. g também titular doo diroitoo da'anti--
crone averbado sob n2 02 na matrícula n2 21.702, no 32 Cartório dc Ro--

gistro do Imóvel° deata Capital (inooriçao :12 18.593). O montanto do --.
crédito, com encargos calculados até o dia.30 de novembro de 19871.atin

'go Oz$ 512.757.258,32 (quinhentoa e doze ini.hoø, satecontoo b cinquon-
...-

ta.e pato mil, duzontoe e cinquenta e oito Cruzados e trinta e dolo cen
tavos).- CLÁUSULA SrGURDA - Em garantia de tais empréstimos foi dado pe

la • •:1De ea ao MANERPL, em hipoteca de vários graus, um terreno do sua -
legítima propriodade, com e área do 400.336,00 metros quadrado°, situa.

do parte no 82 Subdistrito - Santana e parte no 232 Subdistrito - Caca,-
..nn••n•

Vertia; desta Capital, achando-Be matriculado parte no 32 Cartfirio de Re
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PRIMEIRO TADELIONATO DE NOTAS DA CAPITAL S. P:

siotro do Imóveis douta Capitni,'uob n2. 21.702 e parte
de Rogiotro de Inévoio douta Capital, neb n2 28,535, flode Rogiotro de Imóvel° deuta Capital, neb rak2 28.535. Tioy2.-INwaóri,
Rogistro de Iméveis us hipotecon e a .anticriee então rogiutradás jun

	à matrícula n2 21.702, eob n2 e 2e 3, 8, 10 e. 12. Perante o	 opgart -

dó Negiutrn de Imóvelo,=mtricula 2b.535 1 . •ou regiutre 'e r005,
ei(ustur. TERM.:ITU. -Pelo precenteiinstrumen.to .particular e na melhar:.r.er
ma de cirelto,o BMIESPA cede e tranciore no CESSIONÁRIO o crédito . ° oík,'7-
dreitoe hipotecário e anticrético corncterizadon zia clducu1a-"M1R2'
ratro, quo deverá ocr pago da seguinte formas- a) Ce;$ 130,000,000100.-7-
(cento c. trinta milhões do cruzadoe) neete ato, representados polo 'cihe-,

_	 .

que n2 11131-C94-1824 de emiesãO do CLCSIONÁRIO . centra o Banco do tado-._ . ,
do São Paulo S/A, cuja quitação é nqui ora dada, condicionada, todavia
h nua regular compeneação; h) Cz$ 382.757.258,52 (trezenton o oitenta e:
doia =Maca, ootecentos e cinquenta e peto mil, duzentou e oinquentá e
oito cruzadon e trinta e dolo oentovou) que, tronnrormados em Obriga--.	 .	 .
çõ e:a do Tuumro litààlC,nal de novembro do 1.987 corroopondem a 825.833..39,

OZN'o(duzentou e Iiinte- o novo mi4 noventa e quatro intoloú ' é doiamili
cento e'oitenta e ' oeis décimoo de Miléoimod. de OWIPO I já acrescida° doo
juroe do 12 a.a., calcaladoe pela Tabola Price, ~conde-De a primaii-a-
de/ee em-.13, do março do 19895- PÂRAGRAPO PRIMEM.- Reforidao
devurão eor'pfiêns pela oonvormão da OTU-Yinoal do . dia do pagameáto.-.PA
RÁ0RIV0 =INDO - Na hipéteee do oxtinção doo OTN e e Ylocaio cora
zado o indico que o Covarno Yoderal eatabolocor ..6 eua cubetituição.
Se nenhum indioe for editado, será aplicado o fator oficial que paeoar-1
a cer utilizado para medir a Influçrx0.- . CLÁUSULA ..OTJA.Tra - O deccampri--
mento do qualquer doo obrIceçUe alui ostabelecidun, notadamonto a Sal-..	 .	 .
ta de pagamento de qualquor das prentaçães oetipuladan, onoejará.e vim- •
cimento nntoolpodo do todo o débito, com nua imediato exigibilidado, /11
p6t0e0 em que o CESSMARIO NÉSPCNIMI., doudo então o aié a integral -- I,
liquidação de . oucto obrigaçBeo l pelou encargo° a ooguir menclonadoci,-
além da correção monetúrie acima estoboleeldat a.) áuroe à taxa efoiiva
anua vlgoreute.no início do ceda =Zoo corroupondonto h maior, taa per-
mittda polo Brinco Central do Ismail, para opornOoe do crédite CCM re-

CU' 0122G - 1111A DAS PALMEIRAS. 353 - SANTA CECILIA - SIO PAULO - TCLEFONIZ PIIX 01-01135/0/Tjup •
IML • moo. to • SOADO .• spar	 -

NÉLSONLA AJONIOR	 .	
pi 4......	 .	 .

.	 Assesso	 GMIATL .: . -	 --- --'• .,.,..; ' --. :	 ,--:-... i. ;-,-7';

OABiSP .0112.355	
•

•••

_OT/Popor miodo cinco (5) parcolaoannaiu o buee polvae de 229.094.2106 - I
•••	 " •	 -	 •

• • t
•

--
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curoov.rré-ri.co atui eoteja i cende pratira:/a no M':ret•in

MADESPA.; b) ànrcn morat&ior do 	 a AA . ; e c)	 d.1 C.5;'• r e.et-; .1 rol
tante do dt:bit n rARAGRAFO tRIO0 - Oe encervr pen e.lor e!nn • r-? 4ten.t
"a" e "b" do "coput." ioci(!2rão oolT.o o valer da dIvisin ,Auttl/rn,!c
SULA QUIRTA - Se, pnlv pocoirmte (12 1.1:m ertlelitr, oilAnEnrA tiçor__—
correr a meioa do cobrança Judicial ou extrejudicia4 o .10:VEIM

do principal e domais eacarsoe aqui. a:ft:atados, honordrio:J
ciou doado JC, fixadoe paio pn.rtco em, no talnino ? 10%tio montant•- devi •
do fl demole denpeoan correlutae. CL4CSULA SEXTA . - Fera oeeuranve.e
rnntia doo obrigaçOoo e pc.z.;:unentow mui eatabelevidoc, comproandé,W.0 •

principal e demaio oncarcoo puctundoo, "o CESSIONÁRIO cb.1 au BASESPA em
Caução ou Penhor, a totalidade doo direitoe orodifCrios de que é tito-•
lar contra a FAZENDA DO EsIAr .) rE SÃO PAULO, docorront... de Aço r1. dct-
proprieçãe que cota lhe mov . 4 perante o Pulzo de Limito da 2b Varo de -
Fazenda Eotndual; Proeonan cç 145:: is? rtnÁCERAYM ITTY2TRO	 lcbc,
realizado qualquer pagamen Fn	2trroprInn1.e, cOJ a g.cten du refn . jd:. .
p/-net:coo, e CEDERTL lien au.t ..,rizedo t W.Getuar a:..0 10.4 neta lin/21;0 3 op/iri.

na nmorti7ação ou 11..41.1e...;	 d4Ir !x-lota ..„.Ben 'nf~i, tanfuG quu- -
t o produ o mto e eitrar wurle:(Cian	 thu . YnkiRAVO Z.XDADO - Ar ancrd . .n .
ç"óce nora° realizado° nau pr-,telOen de ecucimepto mu.ie préaimue Ce

c.a ' doe lorantamonton, deceenkalre no- nroo do período u decorrer relc •
rtStodo doo juros eomzootoe, deade a con..)irke do rek cobinento at4 o *innol•
rent° normal da proctaçii n rara Ws° lim, a iwportancia levantadu ficzc.
converTida em 02/1 , o, com btuto no valor da °TU-Plena do dia do rncnbi--
mcnto do crédito judicial. PARÁGRAFO IERCEIRO rcra ponbibilitar o le-

vnntam2nto da importância dovida D CE3SIOTUIRIO, por inntrultento •Delp:
rndo, nomeia e con.etitui o BANCO DO ESTADO DE Ur) nula :VA I vou brket.up

s; te procurador, cm curéter irrovodolel e ii-rel.rn..tiivol„ noa terance, 'do ar-
tigo 1317, inoioo II do Crmlip,o 	 PABÂGRS3 QUARTO -
dmelara, para todoe 09 fiv.s.. e eioitoe de clireito que cobre o crédite.--
eaciennão ni.io incidem quo.!.:nuer outrop Ontrt a nr...o cor u eirec4411. cri. •
'Concedida ao ,DAIIESP.A.-• CLA11:;1T1,A  NE/1111A 	 Q Cist:r.10.NÁRIOcc, obrIca a cot'

• ceder ao CEDENTE, pelo pr,‘ne de 70 (vinte) S21011 1 t ri0 10(£0.V.I.ntnntin

cone_trução da qua1qur.0 	 relticieraulan Ol'rotuo f.l..	1!`.
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Livro no 2475
Fls. no 030
101Traslado

ESCRITURA PUBLICA DE ACORDO COM RE-RATIFICAVIO 

SAIBAM quantas esta pública escritura virem que aos cinco (05) dias do rrhé

de setembro do ano de mil novecentos e noventa e seis (1996), nesta cidadk

de São Paulo, Capital do Estado de São Paulo, República Federativa .dk

Brasil, na Av. Paulista, no 1313 - 14o andar, onde a chamado vil

acompanhado do escrevente, que a esta subscreve ., então perante mim

Tabelião, compareceram partes entre si justas e contratadas a saber; com.

"outorgante e reciprocamente outorgado":- lo)-ANHEMBI TURISMO E  EVENTOS D:

CIDADE DE sno PAULO S.A. sucessora de ANHEMBI CENTRO DE FEIRAS E_ CONGRESS(
•

S.A., com sede nesta Capital, no Palácio das Convençbes do Parque Anhembi

situado na Avenida Olavo Fontoura, s/no, inscrita no CGC/MF. sob nk

62.002.886/0001-60, com seu Estatuto Social devidamente formalizado- el

30.04.1987 e registrado na Junta Comercial do Estado de São Paulo "JUCESP

sob no 434.656/87, em data de 11 de agosto de 1987, neste ato, autorizad

pelo seu Conselho de Administração - reunido ordinariamente, no dia 30 d
.	 :

janeiro de 1987 -atendendo, assim, o disposto no artigo 23, alínea "a" do

seus Estatutos Sociais, autorização esta, devidamente ratificada pel

Assembléia Geral Extraordinária, realizada em 17 de fevereiro de 1987, cuj

ata foi devidamente registrada na JUCESP, sob no 412.643/87, 	 aqu

representada, nos termos do artigo 29, do supra citado Estatuto Social
• -------

pelo seu Presidente Senhor RICARDO LOPES CASTELLO BRANCO, brasileiro

casado, engenheiro mecânico, RG no 6.000.699-7-SP e CIC 083.202.158:03

residente e domiciliado na Rua Jesuino Arruda, no 187, Apto. 172, -nest

Capital; e, pelo seu Diretor de Turismo, Senhor VALTER LESSIO. brasileiro

casado, tecnólogo. RG no 5.857.679 e CIC 667.155.208-87, residente.

domiciliado na Rua Enjolras Vampre, no 104, nesta Capital, devidament

Rua	 Palmeiras. 353	 .:.--/Fax: ;011) 6 7 -6135 - Santa Cecilia - So Paula - S - CEP 01226-010
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Aici6 Neves Godinho Filho

Tabelião rc-ó pv_
artigo 10o do Regl

designação de 04Z4

brasileiro, casaOt
Ui

nto do Departamento

JOSE FELICIO CASTELLANO,

'Ovogado, Superintendente do Sesi, RG no 12.795-SP:,,e

Regional

90, pelo Superintendente

CIC 007.010.688

comercial

0.6884esidente

à Aven1441:1$áulista

-	 '.;01111dWilli:

44....W'
r	

.......t.„,	 . ri...r..7:1 , _•.._-.----. -:

e domiciliado nesta Capital com endereço

no 1313; 2o)-SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM 

sob no 33.564.543/0021-34, com sede e foro na Praça Alberto Lyon, 100. -

'INDUSTRIAL - SE~pessoa-juridica de direito privado, inscrito no . CGC/MFjurídica de direito privado, inscrito no . CGC/MF

" NELSON
.	 Asses.

0.421

INRAJÚNIOR-

r - SGWAIL •

N.° 1122,55

,

Cambuci, autorizado.por decisão

Regional do SENAI/São Paulo,

Regional nos termos da portaria

Presidente do Conselho Nacional

tomada na Reunião ordinária do Conselho

neste ato representado por seu Diretor

no 1294 em 28 de dezembro de 1994...do

Paulo, neste ato representado por seu Diretor

portaria no 1294 em 28 de dezembro de 1994...do

Nacional do SENAI, por FABIO LUIZ MARINHO AIDAR,

brasileiro, divorciado, advogado, Diretor Regional'do SENAI - Departamento':

•Regional de Bão Paulo RG no 1.357.925-SP e CIC 003.564.688-87 residente....,e

'domiciliado nesta Capital com endereço comercial na Praça Alberto Lyon,:no

100; 3o)-FEDERACAO DAS INDUSTRIAS DO ESTADO DE SA0 PAULO - FIESP, com. sede-.

• nesta Capital, na Avenida Paulista, no 1313 - 140 andar, inscrito no_CGC/MF

.sob no 62.225.933/0001-34, com seus Estatutos aprovados em Assembléia:Geral'

Extraordinária, realizada em 29/09/1994, devidamente registrada....no_,:30

Cartório de Registro Civil, das Pessoas .Juridicas desta Capital, sob_._no

232.903, em 24/11/1994, neste ato representada por seu Presidente,..:„Dr.

CARLOS EDUARDO MOREIRA FERREIRA, brasileiro, advogado, portador da .cédula

de identidade RG no 2.121.195-SP, residente e domiciliado nesta Capital,

-com endereço comercial acima mencionado, com os poderes que lhe foram

.conferidos pelo artigo 18, item "1" de seu Estatuto já citado, tendo sido o

mesmo eleito aos 23/08/1995, pela Ata de Reunião da Diretoria, eleita -da

própria FIESP, para-o triênio 1995/1998, registrada a mesma no 3o Cartório

de Registro Civil das Pessoas Jurídicas desta Capital, sob no 253.872 -em
• —7'7

-

13/10/1995, cujas cópias do Estatuto e da Ata ficam arquivados nestas Notas

-sob no 07, na pasta 2/96: 30)-PREFEITURA DO MUNICIPIO DE sno PAULO. -neste

Rua da 's Palmeiras, 353 - Fone/Fax: (011) 67-6185 - Santa Cecília - São Paulo - SP - CEP 01226-010
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unidades escolares e equipamentos educacionais, constantes da - 

item 11.3, do Protocolo de Entendimento integrante da escritura de venda e

compra lavrada no Primeiro Tabelionato da Capital, livro 2065, fls. 191 e

seguintes, em 09 de dezembro de 1987, de responsabilidade do Serviço Social

da Indústria - SESI, Departamento Regional de São Paulo, e do Serviço

Nacional de Aprendizagem Industrial - SENAI, Departamento Regional de São

Paulo, serão edificadas e instaladas pelo primeiro nominado em áreas

_kunicipais a serem concedidas e indicadas pela Prefeitura do Municipio de

São Paulo que encaminhará à Câmara Municipal de São Paulo, o projeto de lei

objetivando a concessão administrativa de uso pelo prazo de 42 (quarenta e,o-
;,,

dois) anos, devendo o Serviço Social da Indústria - SESI, Departamento

Regional de São Paulo, edificá-las dentro do seu melhor padrão técnico,

observando as características e encargos a seguir mencionados: a)- que

atendam, ambas 3.000 (três mil) alunos; b) a Prefeitura do Municipio de São

Paulo diligenciará no sentido de indicação de áreas nas zonas sul e leste

da Capital, áreas estas que deverão se encontrar livres e desembaraçadas de

Ônus e pessoas, preferencialmente em locais de concentração da população

carente, contando tais escolas com bibliotecas e quadras esportivas; c) os

cursos ministrados deverão atender o ensino de lo grau em especial e,

suplementarmente, a alfabetização de adultos, bem como a educação voltada

para economia, saúde, vida familiar, moral e cívica, comunitária, na.

conformidade regulamentar do SESI, desde que não conflite com os padrhes da

Secretária da Educacão do Municipio de São Paulo; d) mediante convênios

prévios, em período que o Serviço Social da Indústria - SESI, Departamento

.Regional de São Paulo, possa dispor das suas futuras instalaçCes, em face

de requisiçOes especificas da Municipalidade de São Paulo, cederá tais

instalaçOes sempre para atividades voltadas à área educacional; e, e)

igualmente, mediante convênios próprios, o Serviço Social da Indústria

NOTARIAL
DA _(-APITAI

•`:../s. •

4

Aw.,,,.(50dHhoFiihoA!da	 Godinho Fiiho

SESI, Departamento Regional de São Paulo, em observância aos seus

CE:	'22'S-010
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âmbito das suas respectivas atribuições, a validade e apostilamento do

Alvará de Desdobro de Lotes jã expedido, constando, entretanto, que a

confrontação exata do imóvel objeto desta demanda obedece à descrição a

seguir caracterizada, sendo certo que o respectivo Termo e Alvará

apostilado é fornecido 'pela própria Prefeitura Municipal de São Paulo ao

Centro das Indústrias do Estado de São Paulo CIESP neste ato.- 3.2. A área

adquirida pelo Centro das Indústrias do Estado de São Paulo - CIESP passa a

ter a seguinte confrontação e descrição, estas efetuadas sob a única e

exclusiva responsabilidade da Prefeitura Municipal de São Paulo e da

Anhembi Turismo e Eventos da Cidade de São Paulo S.A., a saber: "Desmembra

do imóvel descrito no item "I" da escritura ora re-ratificada e ora VENDE à

outorgada compradora. UM TERRENO com a área de 36,545m2., (trinta e seis

mil, quinhentos e quarenta e cinco metros quadrados), o qual apresenta a

seguinte descrição: "Inicia-se no ponto A indicado no levantamento anexo
.1%

(f is. 01/07) que fica sobre o alinhamento da Avenida Marginal Direita do

Rio Tietê no trecho denominado Avenida Assis Chateaubriand, dai segue A

esquerda de quem olha para o terreno, por 308,00 (trezentos e oito) metros

ao longo da Avenida Assis Chateaubriand, até o ponto B, onde deflete 90o

em direção do ponto C, numa distância de 108,00 (cento e oito) metros ao

longo da Rua professor Milton Rodrigues, do ponto C deflete em 90o à

direita por 115,00 (cento e quinze) metros confrontando com remanescente de

propriedade do outorgante até o ponto D, deste ponto deflete à esquerda em

90o por 17,00 (dezessete) metros até o ponto E, deste ponto deflete à

direita em 90o por 193,00 (cento e noventa e tres) metros até o ponto 4=,

deste ponto deflete à direita em 90o até atingir de novo o ponto A, numa

distância de 125,00 (cento e vinte e cinco) metros; os trechos D-E. E-F e

F-A confrontam com o remanescente de propriedade da outorgante, fechando

assim um único perímetro que contém a área de 36.545m2. (trinta e seis mil
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consignando, desde já, que tal transferência ocorrerá às expensas da mesma

Anhembi Turismo e Eventos da Cidade de São Paulo S.A., podendo, mediante

pedido especifico e fundamentado, pleitear do Centro das Indústrias do

Estado de São Paulo CIESP prazo adicional, igual ou inferior ao período

supra estabelecido.- CLAUSULA QUINTA - DO DIREITO DE PREFERENCIA A FAVOR DA

ANHEMBI TURISMO E EVENTOS DA CIDADE DE SA0 PAULO S.A. - O Centro das

indústrias do Estado de São Paulo

preferencialmente, dirigir o projeto arquitetõnico e funcional de seu

imóvel para a viabilização da chamada "privatização" da Anhembi Turismo e
Wte

Eventos da Cidade de São Paulo S.A., consoante disciplinado no Edital da

Secretaria Municipal do Planejamento - SEMPLA, Secretaria Municipal de

Privatização e Parceria no 02/93 e anexos, sendo que, na hipótese da opção

pela venda do mesmo imóvel, fica assegurado o direito de preferência ã

própria Anhembi Turismo e Eventos da Cidade de São Paulo S.A. e/ou seus
44.

eventuais sucessores.- CLAUSULA SEXTA - DA RESPONSABILIDADE DO PAGAMENTO DE 

TRIBUTOS MUNICIPAIS - 6.1. A Prefeitura do Municipio de São Paulo para

efeitos da cobrança do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU e demais

taxas e eventuais contribuições de melhoria, já tendo desmembrado o imóvel

de propriedade do Centro das Indústrias do Estado de São Paulo - CIESP,

declara que este último nada deve aos seus cofres a titulo de tributos

municipais incidentes sobre o aludido bem, sendo claro que todos os

lançamentos pertinentes à sua propriedade serão lançados a partir da data

do registro deste instrumento de Reti-Ratificação, sob sua titularidade e

responsabilidade, deixando claro que para este efeito determina que o

cadastro do imóvel objeto deste acordo tem número dos contribuintes:

073.284.0003-1 (CADALOG 02421-0).- 6.2. Com relação aos débitos

eventualmente apontados sob a responsabilidade da Anhembi Turismo e Eventos

da Cidade de São Paulo S.A., o Executivo Municipal encaminhou à Cãmara

CIESP se compromete a,
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não previstas nas suas cláusulas, para não mais reclamar a qualquer título

ou tempo. Tal quitação inclui-, também, os valores e direitos pleiteados em

juizo, especialmente perdas e danos e lucros cessantes.- . E, por estarem

assim justas e acertadas as partes, e os . anuentes e a interveniente,

assinam o presente, autorizando o Sr. Oficial dos Registros de Imóveis

competente a proceder, desde já, os registros, matriculas e averbações, que

se fizerem necessários e demais providências.-AREAS DE SERVIDO.- Area. de

servidão 1: Dentro do terreno acima descrito no Capitulo A e parcialmente

sob a estrutura descrita em B, existe uma área de 5.522,00 m2 da qual a

CIESP dará Servidão Vitalícia à Anhembi Turismo e Eventos da Cidade de São

Paulo e seus sucessores, já que parte da estrutura do Palácio de Convençbes

se erige sobre a mesma, sendo que nenhuma construção nova, definitiva ou

provisória, para qualquer uso ou finalidade, em qualquer nivel, poderá- ser

ali erigida pela Anhembi em qualquer tempo, .caracterizando-se esta Servidão

apenas de manutenção do "status •quo" atual. Esta área é contida no

perímetro abaixo descrito, cuja área acha-se . sombreada na planta anexa

anteriormente citada: Do ponto Cem direção ao Leste 115,00m até o ponto D,

dai .em direção ao .Norte numa distância de 17,00m acha-se o ponto. E. Dai

novamente ao Leste numa distância de 82,00m até o ponto E', de novo .em

direção ao Norte por 7,00m até o ponto E", dai de novo ao Leste por 55,00m

até ponto F, dai para o Sul por 7,00m acha-se o ponto F' e deste; em'

direção Oeste até o ponto E' por .55,00m, donde deflete para o Sul até.

numa distância de 36,00m e dai em direção Oeste-por 197.00m atinge o ponto

C' e deste por 19,00m fecha-se no ponto C .o perímetro desta servidão—que

abrange a atual rua dos coqueiros em toda sua extensão, inclusive-

calçadas.-Area de Servidão 2: O Centro das Industrias do. Estado de- São

Paulo - Ciesp dará também à Anhembi. Turismo _e Eventos da . Cidade de • E.. São'

Paulo S.A. a servidão subterrânea de passagem para a permanência do túnel

Aldo	 Goriinho

se erige sobre a

provisória, para

ali erigida pela
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dispensando a presença de testemunhas de acordo com a legislação em vigor;

dou fé.- Eu, RUY DIRCEU RIBEIRO BATISTA, escrevente substituto a lavrei e

subscrevi.-(a.a.) RICARDO LOPES CASTELLO BRANCO 1/ VALTER LESSIO // JANDIRA 

DO AMARAL // CARLOS EDUARDO MOREIRA FERREIRA // JOSE FELICIO CASTELLANO /I 

FABIO LUIZ MARINHO AIDAR // INGRID RAGDAJ //.-NADA MAIS, dou fé.

e
(devidamente selada). Trasladada;adada/

(escrevente) a

7. subscrevo e assino em público - rj

uida"r, Gilson Baptista Carnaval,

, Tabelião,	 a conferi,
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Enc.Sr. Diretor,	
X
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FICHADOFICHADO

COPIA

Em 12.12.1967, através da Lei Municipal n.° 7085, a Prefeitura do Município de São Paulo,
autorizada pela Câmara Municipal, concedeu ao Centro das Indústrias do Estado de São
Paulo, pelo prazo de 40 anos, a fim de criar parque, denominado "ANHEMBI", o uso de
terreno de propriedade municipal, situado entre as avenidas auxiliar e marginal direita do
rio Tietê, assinalado na planta de n.° 23.389A229, do arquivo do Departamento de
Urbanismo da Prefeitura do Município de São Paulo.

Em 05.02.1968 foi realizada a Assembléia Geral de Constituição do Centro Interamericano
de Feiras e Salões S/A, atual denominação da ANHEMBI S/A, cuja ata foi arquivada sob o
n.° 371.300. em data de 05.03.1968, na Junta Comercial do Estado de São Paulo, publicada
no Diário Oficial do Estado de são Paulo em 02.04.1968.

Em 07.03.1968, a Prefeitura do Município de São Paulo outorgou ao Centro das Indústrias
do Estado de São Paulo, pelo prazo de 40 anos o terreno de propriedade municipal, para
nele implantar o parque denominado ANHEMBI, através de escritura de concessão de uso,
lavrada no 21 0 Tabelião e averbada na matricula n.° 21.702, em 30.08.1979, no 30 Registro
de Imóveis da Capital — ficha 01.

Em 07.03.1968, por escritura da mesma data, do 21° Cartório de Notas desta capital, o
Centro das Indústrias do Estado de São Paulo cedeu e transferiu à Alcântara Machado
Comércio e Empreendimentos Ltda., os direitos.decorrentes da concessão de uso constante
da matrícula 21.702.

Em 21.05.1970, por escritura do 21° Cartório de Notas desta capital, a Alcântara Machado
Comércio e Empreendimentos Ltda, cedeu e transferiu ao Centro Interamericano de Feiras
e Salões S/A todos os direitos emergentes da escritura supra citada, datada de 07.03.1968 e
relativamente ao direito real resolúvel do uso de terreno municipal, destinado a receber a
implantação do "Projeto do Parque Anhembi" (ficha 6).

O imóvel objeto da matrícula 21.702 (ficha 18), por ser limítrofe, também foi registrado no
8° Cartório de Registro de Imóveis da Capital, matrícula 28.535.

Av. Olavo Fontoura, 1209 - Parque Anhembl - São Paulo - SP- Brasil . CEP 02012-021 - Fone: (11) 6971-5000 - Fax: (11) 6971-5510
COO 130116
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Ocorre que, tanto na matrícula n.° 21.702, relativa à totalidade do imóvel, quanto na dé n,.
82.633, dizendo respeito à área destacada de 36.545,00 m2, existe averbada a concessão de
uso que a Prefeitura do Município de São Paulo concedera em 07.03.1968 a favor da
CIESP, sucedida pela própria ANHEMBI S/A.

Tal concessão não foi cancelada, inclusive quando por conferência de bens, o imóvel foi
transferido, com seu domínio e posse pela Prefeitura do Município de São Paulo à
ANHEMBI S/A, sendo certo que tal situação poderá gerar problemas de ordem prática e
jurídica tanto à ANHEMBI quanto a terceiros, ainda que a confusão de cessionária de uso
e proprietária do mesmo imóvel devesse ter tornado inoperante a concessão.

Por todo o exposto, solicito os préstimos de Vossa Senhoria no sentido de analisar os fatos
aqui explanados, a fim de que sejam adotadas as providências necessárias para tornar sem
efeito a concessão de uso por decorrência de alienação posterior, assim como, para cancelar
as averbações e o próprio registro de n.° 18.517.

Nesta oportunidade, renovo protestos de elevada estiw e distinta consideração.

••

Ao
Ilm° Sr. Diretor do Departamento Patrimonial da
Prefeitura do Município de São Paulo
Dr. OSVALDO FIGUEIREDO MAUGERI

Av. Olavo Fontoura, 1209 - Parque Anhembi • São Paulo . SP . Brasil • CEP 02012-021 - Fone: (11) 6971-5000 - Fax: (11) 6971-5510
CU) 130116
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Patr. 42
Sr: Eng° João Bosco

Em atendimento à solicitação de fls.23, informamos que para o
EL 1M do croqui de folhas 19, consta em nossos assentamentos a Escritura de
Venda e Compra juntada sob fls.24/42 , entre a Anhembi Centro de Feiras e
Congressos S/A e o Centro das Indústrias do Estado de São Paulo, onde a
Prefeitura figura como interveniente.

Consta também a Escritura Pública de Acordo com Re-
ROificação, entre a Anhembi Turismo e Eventos da Cidade de São Paulo S.A

'cat43/50.
Juntamos também sob fls. 51/52, Oficio PRE/274/01 da

Anhembi Turismo e Eventos.

Nasci	 — • JÚNIOR

Asse - SGM/ATL

()AN , N.° 112.355
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do(a) Processo

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃ? naets

Reg. 11130

Folha de informação n .

N°. 2003-0.265.479-4	 em 03/11/03 
3/33C1) r-551

Patr. 42— Sr. Eng°. Chefe.

!CÓPIA'
Em atenção à solicitação de Patr G às fls. 18v.0, para o

imóvel (descrito às fls. 02 e 03) contendo o conjunto
arquitetônico onde. se encontra instalado o Parque Anhembi. sito
na Avenida Olavo Fontoura, 1209, anexamos às fls. 19 e 20 o
CROQUI N.° 292.702 (DESATIVADO) onde o mesmo
encontra-se contido na área 1M ,para a qual temos :

1 - Do referido Croqui 292.702 de fls. 19 e de seu Título
de fls. 20 a área em questão (1M) teria sido transferida para a
ANHEMBI S/A.

2 - Patr 5 anexou às fls. 24 à 50 documentação
referente ao local. Juntou ainda às fls. 51/52 cópia do Oficio
Pre/274/2001 da Anhembi Turismo e Eventos (protocolado pelo
p-a- N.° 2001-0.208.847-7).

3 - Patr 402 informa às fls. 22/23 os expedientes
constantes, de seus assentamentos, para a área 1M em questão.

.(

NELSOrRA JÚNIOR

Asse. sor - SGWATL
OABI N.° 112.355

Croquis:292702 / S: / Q: / L: / CA.42\1347.doc
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Patr. G — Assistência Jurídica.

Dra. Célia

Em atenção ao solicitado à fl.18v.°, segue relatório deste

Agrupamento informando o que consta dos assentamentos das

unidades consultadas para o local mencionado às fls.02 e 03, área

"1M" do croquis f1.19. Salientamos que o croquis consta como

"desativado" face a área em questão ser PARTICULAR,

conforme o descrito em seu titulo. _

Cmgron 6. ?ti. 'UM
A.T.A. III - Patt.

RI. 116412611.41.04

C . •
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1 ProcessoD

LILA. III Pah. G

Folha de informação n2

INTERESSADO: CMSP / Comissão de Constituição e Justiça

Carlos Roberto S va
ASSUNTO	 : Pedido de subsídios referentes ao PL 521/2003Wie atito:mia do

Vereador Ricardo Montoro.

Informação n° 6754/2003 - PATR.G
Ras.1105

S G M / ATL - 60 11 - 20.030

Sra. Assessora Chefe ICÓP IA1
Em atenção ao requerido a fls. 18, esclarecemos que, confirmado que

a área em foco teve seu domínio transferido à EMUR13, conforme se verifica pela titulação

do croqui de fls. 19/20, prevalecem, parece-nos, as razões expostas na manifestação de fls.

7/17, onde se recomendou o veto integral ao projeto de lei em pauta.

E, não integrando tal área o patrimônio da PMSP, ficam prejudicadas

as respostas aos demais quesitos de fls. 4.

À consideração dessa Assessoria.

São Paulo, 05 de Novembro de 2003.
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NELSON LAZJftA JÚNIOR
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OAB/S .° 112.355

S.G.M.—A.T.L.
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LEI N.o 8.180, DE 17 DE DEZEMBRO DE 1974

Autoriza a Prefeitura do Município
de São Paulo a participar, como acio-
nista majoritária, da ANHEMBI S/A
— Centro de Feiras e Salões, bem co-
mo celebrar convênios, e dá outras
providências.

Miguel Colasuonno, Prefeito do Município de São Paulo, usando
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faço saber que a
Câmara Municipal, em sessão de 16 de dezembro de 1974, decretou e
eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1.0 — Fica o Município autorizado a participar, como acio-
nista majoritário, da ANHEMBI S/A — Centro de Feiras e Salões.

Parágrafo único — A participação do Município no capital social
da referida Sociedade Anônima será de Cr$ 313.650.000,00 (trezentos
e treze milhões, seiscentos e cinquenta mil cruzeiros), assim integra-
lizados:

I — Cr$ 298.650.000,00 (duzentos e noventa e oito milhões,
seiscentos e cinquenta mil cruzeiros), por conferência
de bens;

II — Cr$ 15.000.000,00 (quinze milhões de cruzeiros), em di-
nheiro ou crédito.

Art. 2.0 — Fica o Executivo autorizado a transferir para a
ANHEMBI S/A — Centro de Feiras e Salões, como parte da inte-
gralização do capital social a ser subscrito pela Prefeitura, o terreno
de propriedade municipal situado entre as avenidas Auxiliar e mar-
ginal direita do Rio Tietê, com cerca de 400.336,00 m2 (quatrocen-
tos mil, trezentos e trinta e seis metros quadrados), avaliado em
Cr$ 298.650.000,00 (duzentos e noventa e oito milhões, seiscentos e cin-
quenta mil cruzeiros), que — assinalado na planta anexa n.o A-1801,
do arquivo do Departamento Patrimonial, rubricada pelo Presidente
da Câmara e pelo Prefeito como parte integrante desta lei — assim
se descreve:

Arca de formato irregular, com cerca de 400.336,00 m2 (quatro-
centos mil e trezentos e trinta e seis metros quadrados), delimitada
pelo perímetro A-B-C-D-E F-G-A, que se inicia no índice A, situado
no alinhamento oeste da praça criada pela Lei n.o 4.236, de 26 de ju-
nho de 1952, a 204,00 metros da interseção daquele alinhamento com

. a avenida marginal direita do Rio Tietê, fixada pela Lei n.o 3.065,
de 15 de julho de 1927; do índice A, segue o rumo norte, na extensão
aproximada de 178,00 metros, acompanhando o citado alinhamento
da Lei n.o 4.236, de 1952, até alcançar o índice B; deste ponto per-
corre, para oeste, um arco de circulo, com, mais ou menos, 22,48 me--
tros de extensão, até encontrar, no índice C, o alinhamento sul da
avenida auxiliar; do índice C segue, ao longo do referido alinhamento
sul, na distância aproximada de 2.041,00 metros, até encontrar o In-
dice D; daí percorre arco de círculo, com, mais ou menos, 59,00 metros
de extensão, até atingir, no índice E, o alinhamento norte da avenida
marginal direita do Rio Tietê; do índice E segue, para leste, segundo
o mencionado alinhamento norte, na extensão aproximada de 	
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1.656,00 metros, até alcançar o índice F; daí deflete à esquerda eni
reta perpendicular à avenida marginal direita do Rio Tietê, e segue
na extensão de 198,00 metros, mais ou menos, até o índice G; desse
ponto, prossegue em linha reta, na extensão aproximada de 355,00 me-
tros, até atingir o índice A, inicio do perímetro.

Art. 3.0 — Fica o Executivo autorizado a celebrar, juntamente com
a EMBRATUR — Empresa Brasileira de Turismo e o BADESP —
Banco de Desenvolvimento do Estado de São Paulo, convênio com a
ANHEMBI S/A — Centro de Feiras e Salões, a Alcantara Machado
Congressos S/C Ltda., a Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliá-
rios Anhembi Ltda. e a Alcantara Machado Comércio e Empreendi-
mentos Ltda., de acordo com o texto anexo, rubricado pelo Presidente
da Câmara e pelo Prefeito, como parte integrante desta lei.

Art. 4.0 — As despesas com a execução desta lei correrão por

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 17 de dezembro de
1974, 421.0 da fundação de São Paulo. — O Prefeito, Miguel Cola-
suonno — O Secretário de Negócios Internos e Jurídicos, Theophilo
Arthur de Siqueira Cavalcanti Filho— O Secretário das Finanças,
Vicente de Paula Oliveira — O Secretário de Obras, Ivan Lubachescki
— O Secretário de Educação e Cultura. Roberto Ferreira do Amaral
— O Secretário de Higiene e Saúde, Aido Fazzi — O Secretário de
Abastecimento, Euclides Caril — O Secretário de Serviços Municipais,
Werner Eugenio Zulauf — O Secretário de Bem Estar Social, Henri-
que Gamba — O Secretário de Turismo e Fomento, José Maria
Mendes Pereira — O Secretário Municipal de Transportes, Mário
Alves de Melo — O Secretário Municipal de Esportes, Paulo Macha-
do de Carvalho — O Secretário dos Negócios Extraordinários, Luiz
Mendonça de Freitas.

Publicada na Chefia do Gabinete do Prefeito, em 17 de dezem-
bro de 1974. — O Chefe do Gabinete, Erwin Friedrich Fuhrmann.

CÓPIA DE FLS. 7/10 DO PROCESSO N.o 48.472/74

Convênio que fazem entre si, de um
lado a Prefeitura do Município de„São,„
Paulo, a Empresa Brasileira de Turis-
mo — EMBRATUR e o Banco de jje-„
senvolvimento do Estado de São Paidon)
de outro lado, ANHEMBI S/A Ceiitni
de Feiras e Salões, a Alcântara; Ma4.'.5
chado Congressos Sociedade S Clvir
Ltda. a Distribuidora de Títulos è X
iores 'Mobiliários — ANHEMBI LTIDS:v é)-
a Alcântara Machado Comércio el Eín;i
preendimentos Ltda. C.)

CONSIDERANDO
Que o projeto do PARQUE ANHEMBI possui caracteristic

tidas de obras de infra-estrutura, que são qualificadas como ur
público e na esfera de ação do Governo;

— 397 —

conta das verbas orçamentárias próprias.conta das verbas orçamentarias propnas.
Art. 5.o — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,

revogadas as disposições em contrário.revogaaas as msposiçoes em cozi 4riii1U.
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Que o volume de investimentos necessários à plena Operação do
empreendimento é compensado pela sua elevada rentabilidade social;

Que a EMBRATUR, o BADESP, e o Poder Público Municipal re-
solveram apressar o término da implantação do complexo do PAR-
QUE ANHEMBI, que consideram de interesse nacional, como capaz de
fomentar o desenvolvimento da indústria e do comércio do País, de
maneira especial, pelo incremento da exportação de manufaturados
e pela divulgação, no próprio Pais e no exterior, das possibilidades de
comercialização do produto brasileiro, bem como pelo maior intercâm-
bio comercial, turístico, cultural e científico;

Que para tanto se torna indispensável não apenas aumentar a
participação acionária do Poder Público, como torná-la majoritária;
RESOLVE O SEGUINTE:

I — O MUNICIPIO DE SAO PAULO reforçará sua atual parti-
cipação no capital, com direito a voto, na ANHEMBI S/A — Centro
de Feiras e Salões, a fim de torná-la majoritária, subscrevendo —
Cr$ 313.650.000,00 (trezentos e treze milhões e seiscentos e cinquenta
mil cruzeiros) assim integralizados:

1 — Cr$ 298.650.000,00, por conferência de bens;
2 — Cr$ 15.000.000,00, em dinheiro e/ou créditos.

II — A EMBRATUR e o BADESP — reforçam as suas atuais par-
ticipações no capital com direito a voto, da seguinte forma:

1 — A EMBRATUR, com Cr$ 5.000.000,00 (cinco milhões de
cruzeiros), integralizados em dinheiro;

2 — O BADESP — Banco de Desenvolvimento do Estado de
São Paulo, subscreverá através do FUNAC — Fundo de
Apoio ao Contribuinte, Cr$ 45 . 00 O . 000,00 (quarenta e
cinco milhões de cruzeiros) integralizados em dinheiro.

III — Os participantes deste Convênio eximem, expressamente,
a ANHEMBI S/A - Centro de Feiras e Salões, do cumprimento da
obrigação de recompra das ações anteriormente por elas subscritas,
nos termos do Convênio assinado a 20-09-71, e da compra das ações
bonificadas, conforme o consignado nos respectivos pactos de subs-
crição.

IV — A ALCÂNTARA MACHADO COMÉRCIO E EMPREENDI-
MENTOS LTDA., a ALCANTARA MACHADO CONGRESSOS S/C
LTDA., e a DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES MOBILIA-
RIOS ANHEMBI LTDA., se obrigam a rever os efeitos futuros de todos
os contratos que mantêm com a ANHEMBI S/A - Centro de Feiras e
Salões, para seu eventual prosseguimento, respeitando também os
procedimentos dos itens V e VI abaixo.

V — Se, dentro de 90 (noventa) dias contados desta data, os par-
ticipantes deste Convênio, através da Comissão a que se refere o
item VI, não chegarem a um acordo definitivo quanto às condições
das revisões a que se refere o item IV, então ficam rescindidos, de
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pleno direito, os contratos que aquelas sociedades mantêm com
ANHEMBI S/A - Centro de Feiras e Salões, e suspensos seus efeitos
geradores de obrigações.

V-A — Para resguardo da posição de ANHEMBI S/A- Centro de
Feiras e Salões, os contratos a serem revistos ou rescindidos, na for-
ma retro, não serão modificados doravante sem prévia aprovação da
Comissão a que se refere o item VIII abaixo.

VI — 03 eventos relativos a feiras, salões e outras promoções
para o Pavilhão de Exposições, já contratados no ato da assinatura
deste Convênio, e relacionados no "calendário" para o biênio de
1975/1976, estarão sujeitos, através da comissão especial referida, a
rediscussão de condições estipulatórias de preços, receitas e percen-
tagem, a fim de se proceder ao reajuste destas, em níveis que sejam
considerados economicamente satisfatórios pela Comissão prevista
na cláusula VIII.

1

VII — Os diversos órgãos dos Poderes Públicos, aos quais caiba
a execução, por partes, do presente Convênio, adotarão as medidas
necessárias e firmarão os instrumentos hábeis, respeitadas as nor-
mas legais e regulamentares.

VIII — Os participantes deste Convênio organizarão, desde logo,
uma Comissão, para todas as providências necessárias à boa execução
deste, bem como para a obtenção de outros recursos necessários ao
empreendimento. Caberá, também a esta Comissão, o estabelecimento
de novas cláusulas e condições para os contratos referidos nos itens
IV e V.

Parágrafo único — A Referida Comissão será composta por re-
presentante — de cada uma das seguintes entidades: EMBRATUR,
BADESP, PREFEITURA DE SAO PAULO, ANHEMBI S/A — Centro
de Feiras e Salões, ALCANTARA MACHADO COMÉRCIO E EMPRE-
ENDIMENTOS LTDA., ALCÂNTARA MACHADO CONGRESSOS S/C
LTDA. e DISTRIBUIDORA DE TITULOS E VALORES MOBILIA-
RIOS ANHEMBI LTDA., devendo estas três últimas indicar um úni-
co representante.

IX — Durante o período compreendido entre a assinatura do
presente Convênio e a complementação de todas as
para integração das subscrições de capital, referidas no item I, rp-
tro, a ANHEMBI S/A — Centro de Feiras e Salões não assum41/4
quaisquer responsabilidades ou obrigações novas, sem a participação, 231 'a 2.
ou prévia autorização de seu Diretor representante da Municipa 	 ;.c,- 2	r 	 E*
dade de São Paulo. Indicado pelo Senhor Prefeito. 	 —	 loS

X — A diretoria da ANHEMBI S/A — Centro de Feiras e S
iões convocará a Assembléia Geral Extraordinária no prazo de
(cinco) dias, contados da data da publicação no Diário Oficial
Município, da lei que autorizar o Município da Capital a particip
como acionista majoritária, daquela entidade.

XI — Na diretoria da sociedade anônima a que se refere o pré
sente Convênio figurará, obrigatoriamente, um diretor indicado pel
Banco de Desenvolvimento do Estado de São Paulo.

— 399 —

"7"..

5
C	 e,
t



Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários - ANHEMBI S/A

Alcântara Machado - COMÉRCIO E EMPREENDIMENTOS LTDA.

TESTEMUNHAS:

a) 	

a) 	

LEI N.o 8.181, DE 17 DE DEZEMBRO DE 1974

Dispõe sobre concessão de uso de
área de propriedade municipal à
Associação Cultural Religiosa Bra-
sileira Israelita "ACRELBI", e dá
outras providências.

Miguel Colasuonno, Prefeito do Município de São Paulo, usando
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faço saber que a
Câmara Municipal, em sessão de 9 de dezembro de 1974, decretou
e eu promulgo a seguinte lei:

.„.
~mIIi liii	 1 11 1111	 tlWE 1

E por estarem assim acordes, assinam o presente termo, na pre-
sença das testemunhas abaixo.

São Paulo,	 de	 de 1974

Prefeito do Município de São Paulo

Empresa Brasileira de Turismo - EMBRATUR

Banco de Desenvolvimento do Estado de São Paulo - BADESP

ANHEMBI S/A - Centro de Feiras e Salões

Alcântara Machado - CONGRESSOS SOCIEDADE CIVIL LTDA.

Art. 1.0 — Fica o Executivo autorizado a ceder à Associaçáo
Cultural Religiosa Brasileira Israelita — "ACRELBI", mediante con-
cessão administrativa e independentemente de concorrência pública,
pelo prazo de 40 (quarenta) anos, o uso da área de propriedade mu-
nicipal, situada no 21.0 subdistrito — Saúde, que — assinalada ria
planta anexa n.o A-734, do arquivo do Departamento Patrimonial,
rubricada pelo Presidente da Câmara e pelo Prefeito como parte
integrante desta lei — assim se descreve:

— área situada à Rua Sena Madureira, esquina com a Rua Bo-
tucatu, delimitada pelo perímetro 1-2-3-4-5-6-1, de formato irregu-
lar, com cerca de 2.675,15 m2 (dois mil, seiscentos e setenta e cinco
metros e quinze decímetros quadrados), confrontando, para quem
de dentro da área olha para a Rua Sena Madureira: pela frente
(linha 6-1), na extensão aproximada de 68,50 metros, com a Rua
Sena Madureira, segundo seu alinhamento; pelo lado direito (linha
1-2), medindo, mais ou menos, 56,63 metros, com os imóveis n.o 557
da Rua Sena Madureira, e n.o 192 da Rua Estado de Israel, antiga
Rua do Tanque, de propriedade de quem de direito; pelo lado es-
querdo (linha quebrada 3-4-5-6), na extensão total aproximada de
76,50 metros, com propriedades de quem de direito e a Rua Botucatu,
segundo seu alinhamento; pelos fundos (linha 2-3), medindo, mais
ou menos, 30,30 metros, com a Rua Estado de Israel, antiga Rua
do Tanque, segundo seu alinhamento.

c)

d)

e)

f)

Art. 2.o — A concessionária se obriga:

a) a construir, na área concedida, as edificações necessárias à
instalação e funcionamento de unidade escolar;

b) a apresentar, para aprovação pelos órgãos técnicos da Pre-
feitura, no prazo máximo de doze (12) meses, a partir da la- •
vratura do competente instrumento de concessão, os projetos
e memoriais das edificações a serem executadas, que deve-
rão atender às exigências legais pertinentes à matéria;

c) a iniciar a construção dentro de 12 (doze) meses, a contar
da aprovação do projeto, e a terminá-la no prazo máximo
de 36 (trinta e seis) meses após o seu início;

d) a zelar pela limpeza e conservação da área concedida, pro-
videnciando a suas expensas, quaisquer obras de manutenção---
que se tornem necessárias.

e) a não permitir que terceiros dela se apossem, dando conhe-
cimento imediato à Prefeitura de qualquer turbação da posse (r.
que porventura se verifique; 	 ___ •ax

f) a arcar, única e exclusivamente, com todas as despesas oriun- 1 —„

trumento.
das da concessão, Inclusive as de registro do competente ias-

\1
i

Art. 3.o — A extinção ou dissolução da entidade concessionária, 	 •
a alteração do destino das áreas, a inobservância das condições esta-
belecidas nesta lei ou das cláusulas que constarem do instrumento
de concessão, bem como o inadimplemento de qualquer prazo fixado,
implicarão na perda imediata do uso e gozo da área, rescindida, de
pleno direito, a concessão.

— 400 — — 401 —
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LEI N o 8.206, DE 20 DE FEVEREIRO DE 1975.

Confere nova redação ao artigo 4.o da
Lei n.o 8.180, de 17 de dezembro de
1974.

Miguel Colasuonno, Prefeito do Município de São Paulo, usando das
atribuições que lhe são conferidas por lei.

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de fevereiro de
1975, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1.o — O artigo 4.o da Lei n.o 8180, de 17 de dezembro de 1974,
passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 4.0 — Para atender às despesas de que trata o item II do pa-
d3rafo único do artigo 1.o, fica o Prefeito autorizado a abrir, na Secreta-
ria das Finanças, no exercício de 1975, um crédito adicional especial de
Cr$ 15.000.000,00 . (quinze milhões de cruzeiros) a ser coberto com re-
cursos provenientes da anulação parcial de igual importância, da verba
28.17.03.08.033.8581.4311.1 do orçamento de 1975."

Art. 2.o — Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revoga-
das as disposições em contrário.

Prefeitura do Município de São Paulo, aos 20 de fevereiro de 1975,
422.o da fundação de São Paulo — O Prefeito, Miguel Colasuonno, — O Se-
cretário de Negócios Internos e Jurídicos, Theoplulo Arthur de Siqueira
Cavalcanti Filho — O Secretário das Finanças, Vicente de Paula Oliveira — O
Secretário dos Negócios Extraordinários, Luiz Mendonça de Freitas.

Publicada na Chefia do Gabinete do Prefeito, em 20 de fevereiro de
1975 — O Chefe do Gabinete, Envia Friedrich Fuhrrnann•

LEI N.o 8.207, DE 20 DE FEVEREIRO DE 1975.

Dispõe sobre autorização para mudan-
ça de denominação de logradouro pú-
blico.

Miguel Colasuonno, Prefeito do Município de São Paulo, usando das
atribuições que lhe são conferidas por lei.

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 5 de fevereiro de
1975, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

— 44 --
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LUZLEITE
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SGP.21

À SGP - 15 - Sr. Supervisor,

Encaminho os presentes autos para publicação do parecer de fls.68/69,

exarado na Reunião Conjunta das Comissões em 02 de março do corrente.

03/03/2004

Ângela
Subsecretán	 Apol Legislativo

Carlos Ro—berto

Supervisor de Equipe -	 P-15
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Em  ,,k)  1 Ti14 11,2
Ass:

iLITZ1A CLEITC
Supervisora de Apoio ao Menem

SGP-21
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Papel para informação, rubricado como lha n° 	 1 
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--Eijka Podolski
Assistente Parlamentar

RF. 100453

À SGP - 23 - Sr. Supervisor,

O presente projeto foi aprovado em 2 a discussão e votação na 405a

Sessão Extraordinária, realizada em 20 de abril do corrente, estando em

condições de ser encaminhado à sanção.

20/04/2004

Làzia de'AIrrieida Leite
Supervisora de Apóio ao Plenário

SGP 21



Sr. Orlando,

Oficiar ao Executivo encaminhando cópia autêntica. Preparar

registro e carta de lei.

22/04/2004

JOSÉ CRISINOSOUSANTOSZAd
SgeMSOf de Findização doo Proc. logidedvo

Sr. Supervisor,

Oficiado, conforme solicitação de V. Sa.

22/04/2004

ORLAMYZOCI MENDES
Agentid51+pea Legislativo

3el5Ut uk."^-	  • juntam	 •uáto Gato
documento —C	 • pape)	 intormaçl
PUbricadoLtob foiha_Ln. • 392,

Em21/05/01f/

REGn:A MORA'. vo r'
Asziz.te;.te Patuainefitar
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 20 DE ABRIL DE 2004.

Cópia extraída de fls. n o 01 do Processo. (PROJETO DE LEI N o 521/03). (Ver.

Ricardo Montoro - PSDB). Denomina Complexo Turístico Caio de Alcântara

Machado o conjunto arquitetônico instalado no Parque Anhembi, localizado na

Avenida Olavo Fontoura, 1209, e dá outras providências. A CÂMARA MUNICIPAL

DE SÃO PAULO decreta: Art. 1 0 Fica denominado Complexo Turístico Caio de

Alcântara Machado o conjunto arquitetônico instalado no Parque Anhembi,

localizado na Avenida Olavo Fontoura, 1209. Art. 20 As despesas com a execução

desta lei correrão por dotação orçamentária própria, suplementada se

necessário. Arit. 30 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. Eu,

ORLAND, p(OCI MENDES
Agente oh( Apoio Legislativo , Assistente	 Parlamentar,	 padrão	 "QPL-10"

extraí a presente cópia fielmente de fls. do livro competente n o 56 e digitei. Eu,

ZWerASSATO
Agentele Apoio Legislativo , Agente de Apoio Legislativo, padrão "QPL-12" 	 a conferi.

São Paulo, 22 de abril de 2004. Supervisor de Finalização clo Processo

Legislativo,
JOSÉ CRSYNO SOUZA SANTOS

Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo .Visto,
ÂNGELA BITIN AS1DRi.õçl

Subsecretár*	 Apoio Legislativo

Subsecretária de Apoio Legislativo da Câmara Municipal de São Paulo.-

aa) Arselino Tatto; Antonio Goulart; Dr. Farhat; Toninho Paiva; Carlos
Apolinário; Wadih Mutran; Augusto Campos.



Câmara Wlunicip DTattfo
Assistente Parlamentar _ _

LEI N° DE	 DE	 DE 2004

Denomina Complexo Turístico Caio
de Alcântara Machado o conjunto
arquitetônico instalado no Parque
Anhembi, localizado na Avenida
Olavo Fontoura, 1209, e dá outras
providências.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 20 de abril de 2004,
decretou a seguinte lei:

Art. 1° Fica denominado Complexo Turístico Caio de Alcântara
Machado o conjunto arquitetônico instalado no Parque Anhembi, localizado na
Avenida Olavo Fontoura, 1209.

Art. 20 As despesas com a execução desta lei correrão por
dotação orçamentária própria, suplementada se necessário.

Art. 30 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Câmara Municipal de São Paulo, 22 de abril de 2004.

O Presidente,

JãS/okm



%lha na  "4. 5".	 do proc.

na	 t	 de. .2003 

Câmara 9i4unicipal"C.G,WW.Widu- To

São Paulo, 23 de abril de 2004.

Recebi ofício SGP-23 n° 1113, de 23.04.2004,

encaminhando ao Executivo cópia autêntica de lei decretada pela Câmara, relativa ao Projeto

de Lei n° 521/03, de autoria do Vereador Ricardo Montoro.
RECEBIDO
SGWATL.

e23_/L)ig

ANA LUIZA 'AMES TORRES FERREIRA
RF . 538.083.1.01

SGM-ATL



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
0'.

Papel para informação, rubricado como folha ri* 	 t".' -7 6 4 

do processo n• ) 	 de 2003	 21.1_0 S / 01-( 	 (a) 	

KATHYA RFGINA MORA' ee	 Sr."'"A

Assistente Parlamentar

À

SGP.22 - Senhora Supervisora,

Para as devidas providencias, tendo em vista o recebimento de

veto total.

21/05/04
"•""

Z9127 ASSATO
Supervisor Subst . da SW-23

CÓD. 0233
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rilar -drea	 4.wira--nli
Assistente de C ti Técnica
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Ofrcio	 ne 33004
Ref.: Ofício SGP23 n° 1113/2004

Senhor Presidente

19 MAI 2004

Pl:blIcaçào e

t",• di-ão de Anais-DT-10

1	

19 MAI 2004

Reporto-me ao ofício referenciado, por meio do qual

Vossa Excelência encaminhou a esta Chefia do Executivo cópia autêntica da lei

decretada por essa Egrégia Câmara em sessão de 20 de abril do corrente ano,

relativa ao Projeto de Lei n° 521/03, de autoria do Vereador Ricardo Montoro, que

denomina Complexo Turístico Caio de Alcântara Machado o conjunto arquitetônico

instalado no Parque Anhembi, localizado na Avenida Olavo Fontoura, n° 1209.

Isto posto, e não desmerecendo os nobres propósitos que

certamente nortearam o Parlamentar autor da propositura em questão, vejo-me

compelida a vetar o texto aprovado, pelas razões a seguir aduzidas.

Primeiramente, não há como alijar o evidente vício de

iniciativa que macula o texto trazido à sanção e que se configura pela inWrgência a

mer0 ao disposto

De fato, na conformidade do que est ece o primeiro

dos dispositivos citados, compete ao Chefe do Executivo Municipal dispor sobre a

estrutura, a organização e o funcionamento da Administração Municipal, a qual, por

sua vez, e de acordo com o referido artigo 80, II, compreende - além da

NUM. 	 IMPICESSO NA GRÁFICA MUNICIPAL - ~CM

preceitos da Lei Orgânica do Município de São Paulo, es

em seus artigos 70, inciso XIV, e 80, inciso II.



r artigo 4° de

presa, ou seja,seu Estatuto Social, sendo consideradas como objetos sociais da

as finalidades para as quais a Anhembi foi criada.

aEnfim, voltada à exploração da ativid e econômica, a

Todas essas atividades estão previ

Folha n°	 do proc.

n° 5321 	de 20eg 
2

/R I	 1

administração direta — a administração indiretà‘,stiteirrtgearinetgitarquias,

fundações, empresas públicas, sociedades de economia mista e outras entidades

dotadas de personalidade jurídica.

Ora, como a Anhembi Turismo e Eventos da Cidade de

São Paulo — detentora do Complexo Anhembi e de suas áreas — é uma entidade

integrante da administração indireta do Município, conclui-se, à luz dos dispositivos

legais trazidos à colação, que qualquer iniciativa que diga respeito à referida

empresa é privativa do Poder Executivo Municipal.

Em assim sendo, o projeto aprovado por essa Egrégia

Câmara, porque contaminado pelo mencionado vício de iniciativa, acabou por

111, afrontar o conhecido princípio da independência e harmonia entre os Poderes,

previsto no artigo 2° da Constituição Federal e repetido no artigo 6° da própria Lei

Orgânica do Município de São Paulo.

Assim, só por essa manifesta inconstitucionalidade, o

texto vindo à sanção já não a comportaria. De toda forma, outros óbices de ordem

legal se apresentam, forçando-me ao presente veto. Discorrerei sobre eles a seguir.

Para bem explicitar a questão, impende registrar, desde

logo, que o atual "status" jurídico da Anhembi Turismo e Eventos da Cidade de São

Paulo é o de uma sociedade anônima de capital aberto, cuja acionista majoritária,

detentora de 77,15% do capital votante, é a Prefeitura do Município de São Paulo.

• Nessa condição, a Anhembi desenvolve atividades tipicamente comerciais — de

resto, como aquelas realizadas pela iniciativa privada em geral — auferindo renda e

objetivando o lucro e a subsistência da empresa. Essas atividades, de cunho

nitidamente econômico, podem ser assim resumidas: a cessão de áreas para

eventos em geral, a produção de eventos de terceiros, atividades privadas

relacionadas ao turismo, bem como a exploração de estacionamentos, entre,,oiíG.

Anhembi é mantida pela renda auferida na comercialização de suas atividades, não
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sendo o seu orçamento fixado por lei, nem havendo rfàfiftWeoPdgigan't3R5 na sua

receita. Ou, por outras palavras: buscando o lucro e a sua própria subsistência, a

Anhembi realiza suas atividades comerciais de forma concorrencial, isto é,

competindo com várias outras empresas privadas do mesmo segmento, de forma

tipicamente empresarial.

Em suma, e como decorrência lógica do exposto, tem-se

que a empresa em pauta submete-se ao Direito Privado, bem como ao preceito

constitucional da livre iniciativa. Nessa condição, pode-se afirmar que cabe

exclusivamente aos seus administradores modificar a organização da sociedade,

inclusive no tocante aos seus bens e respectivas denominações.

Efetivamente, se, de um lado, os bens das entidades

paraestatais prestadoras de serviços públicos são bens públicos, eis que

imprescindíveis à continuidade dos serviços, não podendo sofrer desvio da

finalidade pública específica para a qual serão utilizados, o mesmo já não se pode

dizer das entidades exploradoras de atividade econômica, como a Anhembi. A

propósito, cite-se o Prof. Athos Gusmão Carneiro, mencionando decisão proferida

pelo 1° TAC-SP, que assim tratou do tema:

"Ao ficar mencionado no parágrafo 10 do artigo 173 da

Constituição Federal que a empresa pública e a

sociedade de economia mista e outras entidades que

explorem atividade econômica sujeitam-se ao regime

próprio das empresas privadas, certamente criou

explicitamente uma espécie de desafetação do patrimônio

público, para ser livremente manejado" (Sociedades de

Economia Mista. Prestadoras de Servi Públicos —

Responsabilidade de seus bens. RT 749p142).

ese, aliás, todos os

Cretella Júnior

Sepúlveda Pertence,

Nesse mesmo sentic~cr

doutrinadores que tratam do tema, dentre eles Hely Lopes

e Celso Antônio Bandeira de Mello, este último citado

Ministro do Supremo Tribunal Federal:
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"Tudo para concluir que são bens públicos de uso

especial os bens das autarquias, das fundações públicas

e os das entidades de direito privado prestadoras de

serviços públicos, desde que afetados diretamente a essa

finalidade. Só esses, contudo; diferentemente, os bens

das empresas estatais não vinculados diretamente ao

serviço público prestado — entre eles, suas rendas — são

bens privados, sujeitos ao regime comum..." (STF, RE n°

220.906-9 DF, 10/1211998).

Por fim, cabe expor o entendimento da Secretaria dos

Negócios Jurídicos da Prefeitura do Município de São Paulo especificamente acerca
110 dos bens imóveis da Anhembi, em parecer da Dra. Ilza Regina Defilippi Dias, emitido

em 20 de agosto de 2002, resumindo a opinião doutrinária e jurisprudencial aplicável

aos bens da empresa:

"Em suma, esclareceu-se que, tratando-se de área

integrante do patrimônio da Anhembi, evidentemente o

imóvel não se confunde com a área pública municipal,

cabendo a sua gerência e administração a esta pessoa

jurídica de direito privado. À municipalidade caberá

somente o exercício do poder de polícia e zelar pelo

correto uso da propriedade, de conformidade com as

limitações administrativas impostas a todos os imóveis

urbanos" (Ofício n° 0406/02 — SJ.G).

Concluindo, pode-se afirmar que, em sendo — como de

fato o é — uma sociedade que exerce atividade econômica, a Anhimbi Turismo e

Eventos da Cidade de São Paulo S/A sujeita-se aerregime juríd)to das empresas

4

•

17,fciais, trabalhistas e

(o —, não podendo ser

inalidades, a própria

privadas, inclusive quanto aos direitos e obrigações civis,

tributários — e isto por força de dispositivo constitucional já cit

compelida pelo Poder Legislativo a alterar sua estrutura

denominação ou a de bens que a integrem.
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Desse contexto colhe-sg"cruir‘Cãbe somente aos

administradores — aí compreendidos os acionistas, dentre eles a Municipalidade de

São Paulo — introduzir modificações nos itens antes relacionados.

Por tudo, como se vê, o veto é medida de rigor, pelo que

ora o aponho à totalidade do texto aprovado, o que faço com fulcro no artigo 42, §

1°, da Lei Orgânica do Município de São Paulo, por inconstitucionalidade e

ilegalidade.

Restituindo, portanto, o assunto à reapreciação dessa

Egrégia Câmara, valho-me da oportunidade para reiterar a Vossa Excelência

protestos de elevado apreço e distinta consideração.

MARTA SUPLIC

Prefeita

Ao

Excelentíssimo Senhor

•	 ARSELINO TATTO

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
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Papel para informação, rubricado como folha n° 	 .-,11;
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À SGP-15
Sr. Supervisor:

À Comissão de Constituição e Justiça
Para emissão de Parecer sobre o Veto Total aposto pelo Executivo

ao presente processo.

Carlos Roberto ã gikã
Supervisor deEqtüpe- "df3:1ã
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Em 2 2 1 4 1 1 Oy

FÁBIO DE C‘1-RO PAIVA
RF 11.120
Secretário
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PARECER N°	 / 2004 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E
JUSTIÇA SOBRE O VETO TOTAL APOSTO AO PROJETO DE LEI N°
0521/03

16- PAR
16- 0957/2004

Trata-se de veto total aposto pela Exma. Sra. Prefeita ao Projeto de Lei n°

0521/03, de autoria do Nobre Vereador Ricardo Montoro, que visa

denominar "Complexo Turístico Caio de Alcântara Machado" o conjunto

arquitetônico instalado no Parque Anhembi, localizado na Avenida Olavo

Fontoura, 1209.

Aprovado em 2a discussão e votação na 405a Sessâo Extraordinária,

realizada em 20 de abril de 2004, foi o projeto encaminhado à sanção,

recebendo veto integral por inconstitucionalidade e ilegalidade.'

Em suas razões de veto, argumenta inicialmente a Prefeita do Município

que o projeto viola iniciativa privativa do Executivo de dispor sobre a

estrutura, organização e funcionamento da administração municipal

indireta, nos termos do art. 37, § 2°, inc. IV, da LOM.

Alega ainda que a Anhembi Turismo e Eventos da Cidade de São Paulo

S/A é uma sociedade anônima de capital aberto, cuja acionista majoritária

é a Prefeitura do Município de São Paulo, criada para o exercício de

atividades tipicamente comerciais. Dada esta condição, seus bens são

privados e sujeitos exclusivamente ao tratamento e destinação indicada

por seus administradores.

Entretanto, não assiste razão á Exma. Sra. Prefeita, como veremos.

De fato, com base nas informações enviadas pelos órgãos técnicos do

Executivo, pode-se depreender que "(...) a área em foco teve seu domínio

transferido à EMURB (...)", não integrando, portanto, o patrimônio da

Prefeitura, mas sim dá citada entidade de direito privado, constituída sob a

forma de sociedade de economia mista.

pv10521-03

17- RELCOM
17- 1418/2004

a
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Entretanto, a partir da vigência do novo Código Civil (12 de janeiro de

2003), o panorama jurídico referente à matéria alterou-se, de modo que, o

tratamento dispensado ao assunto deve ser outro, a fim de harmonizar-se

com as novas disposições legais.

Com efeito, dispõe o parágrafo único do art. 99 do Código Civil de 2002,

que os bens pertencentes às pessoas jurídicas de direito público a que se

tenha dado estrutura de direito privado, são bens dominicais, portanto,

bens públicos, que integram o patrimônio das referidas entidades, sem

se revestirem da característica de inalienabilidade, inerente apenas

àqueles que se qualificam como de uso comum do povo ou de uso

especial. Neste sentido, estabelece o referido preceptivo legal que:

"Art. 99. (..)

Parágrafo único. Não dispondo a lei em contrário,

consideram-se dominicais os bens pertencentes

às pessoas jurídicas de direito público a que se

tenha dado estrutura de direito privado."

A expressão "pessoas jurídicas a que se tenha dado estrutura de direito
privado" refere-se às entidades constituídas como empresas públicas,

sociedades de economia mista e fundações públicas. Neste sentido a

doutrina afirma que "o disposto no parágrafo único, ausente no Código

anterior, diz que são dominicais os bens pertencentes às pessoas

jurídicas como empresas públicas, sociedades de economia mista e

fundações públicas".1

Pouco importa, portanto, que a sociedade de economia mista seja

exploradora de atividade econômica ou entidade prestadora de serviço

público, seus bens são públicos, e em regra, qualificam-se como

dominicais, ou seja, fazem parte do patrimônio disponível da

Administração, e portanto, sujeitam-se ao mesmo tratamento dispensado

aos bens das entidades privadas.

1 Juarez de Oliveira, Antônio Cláudio da Costa Machado, Zacarias Barreto: Código Civil de 2002,
Comparado e Anotado; Ed. Juarez de Oliveira, 2002, p. 39.

pvt0521-03

CóD. 0561
1.eneem USeenolpip esèewe e* CS.
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Por outro lado, na hipótese das sociedades de economia mista serem

prestadoras de serviço público, surge a exceção a tal regra geral, tendo

em conta que os bens pertencentes às referidas entidades, quando

afetados diretamente à execução dos serviços que lhes incumbe, podem

se qualificar como bens públicos de uso especial, que fazem parte do

patrimônio inalienável da Administração.

Por conseguinte, tendo em consideração que o bem que se pretende

denominar constitui bem público municipal de natureza dominical, nada

obsta que seja denominado nos termos do art. 13, XVII, da Lei Orgânica

do Município, que atribui a este Legislativo a prerrogativa de -alterar , a

denominação de bens públicos.

,	 •
Como a alteração de denominação se constitui erri uma prerrogativa que,

pode ser considerada mais abrangente do que \a simples denominação

inicial, o estabelecimento da competência segue, o princípio de que quem

pode o mais, pode o menos, entendimento este que -afasta o alegado vício

de iniciativa.

Assim, face as considerações acima externadas, somos pela REJEIÇÃO
DO VETO.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça O/ /Dl/

•

CÓD. 0561
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Câmara Municipal de São Paulo
Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n.° 0( "§- '1?(D3 	 31 	 as- 1 20 (IIK 	 (a) 	

Eva Podolski
Assistente Parlamentar

RF.100453

À SGP - 23 - Sr. Supervisor,

O veto total, aposto pelo Executivo ao presente Projeto de Lei, foi rejeitado na 42a

Sessão Ordinária, de 24 de maio do corrente, estando em condições de ser promulgado.

31/05/2005

Ângela	 in Andreoni
Subsecretária e Apoio Legislativo

SGP 2

;•••	 ; RECEBIDO EM SGP-23

Em  a/ 1 0,( Jr.

As 7,(7, h.

)trn
: n )



Em, 25.05.2005.

dr441;
ROSMARI CU' it‘ it.

Agente de
S DOS SANTOS
Legislativo

Sra. Rosmari,

Oficiar ao Executivo comunicando rejeição do veto total aposto ao

presente.	 -
Em, 25.05.2005.

JOSÉ Cr\R{WOU-t. SANTOS
Superior de Anelação do Proc. Leg'slatto

Sr. Supervisor,

Providenciado conforme determinado por V.Sa.

SEGUE  "ÇN  ,juntado	 nesta data
documento	 e papel de irafqrmaç-o
rubricado	  ob f4W0a	 n° b

Em '0))- U(;

ORLA1\i6(X)OC.1 MENDES
Agente d'irpoio !Agis:ativo



Poihtt

na 0.1»-.21 	do  t' 

111-11• ••• • nn n••

n r

A ger	 LeLi

;2_,1	 •	 çe

\k,
ã§ER •

Presi
TRIPOLI
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Câmara Municipal de São Paufo

São Paulo, .3 f- de 4u.m.ete- de 2005.

23- OF-SGP23
23-2041/2005

•	 Senhor Prefeito,

Comunico que, tendo sido rejeitado em sessão de 24 de maio do
corrente o veto total aposto pelo Executivo à lei relativa ao Projeto de Lei no
521/2003, de autoria do Vereador Ricardo Montoro - que denomina Complexo
Turístico Caio de Alcântara Machado o conjunto arquitetônico instalado no Parque
Anhembi, localizado na Avenida Olavo Fontoura, 1209, e dá outras providências -
cabe a Vossa Excelência, de acordo com § 6 0 do artigo 42 da Lei Orgânica do
Município de São Paulo a promulgação da referida lei.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

Anexo: cópia xerográfica da cópia autêntica.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor José Serra
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

PX-
JCSS/rcas
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Câmara Municipal dï Sã) Paulo

São Paulo, 1° de junho de 2005.

Recebi ofício SGP-23 n o 2041, de 1°.06.2005,

comunicando ao Senhor Prefeito a rejeição do veto total aposto pelo Executivo à

lei relativa ao Projeto de Lei n o 521/03, de autoria do Vereador Ricardo Montoro.

RE.CEIESIDO
8GWAR

Ellene Carvallio 2)&641111j:21-
RF: 558.463.9.0,

5GM/ATL,--3

Anexo: cópia xerográfica da cópia autêntica.
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RECEBIDO - SCP-22

13 JUN 2005

PROTOCOLO LEGMLATIVO

0A-cio	 n 079705-s

Ref.: Ofício SGP23 rl° 2041/2005

Em atenção ao ofício referenciado, por meio do qual

foi comunicada ao Executivo a rejeição do veto total aposto ao Projeto de Lei

n° 521/03, que denomina Complexo Turístico Caio de Alcântara Machado o

conjunto arquitetônico instalado no Parque Anhembi, localizado na Avenida

Olavo Fontoura, 1209, cumpre-me informar que, nos termos do disposto no § 70

do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, caberá a Vossa

Excelência a promulgação do texto aprovado por essa Egrégia Câmara, tendo

sido reservado para o referido diploma o número 13.977.

Na oportunidade, reitero a Vossa Excelência

protestos de apreço e consideração.

JOMERRA
Vrefeito

15- DOCREC
15- 0731/2005

Senhor Presidente

Ao

Excelentíssimo Senhor

ROBERTO TRIPOLI

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

mla
-.17. ""eto Total RI- 521-03 - Res-13 977
r •

SOJA • 002



SGP-23

Em.  " 03

a

ANGELA *DIN ANDREONI

Subsecretaria de Apoio legislativo

SGP-2

RECEBIDO EM SGP-23

EM  /f I'406 /

As	 h.

Sr. Zuzi,

Juntar ao processo o Of. ATL 079/05 (Docrec 15-731/05).

Oficiar ao Executivo encaminhando cOpia autentica e preparar car-

ta de lei promulgada.

15/06/05

11 1 la
JOSÉ ' 1 T SOUZA SANTOS
Supervisa de Naização do Proc. Legislativo

Sr. Supervisor,

Providenciado conforme determinação de V.Sa.

15/06/06

Z7OSATO
Agente e Apoio Legislativo

SEGUE  `"X"4--  ! juntado --	nesta data
documento 	 e p.p6l de iforião
rubricado_ —,-soblolha -• no 045 v's

rryY/U(5	 /
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Câmara .914unicip.  al de São Pauh

São Paulo, 024 de junho de 2005.

23- OF-SGP23
23- 2422/2005

Senhor Prefeito,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da Lei n o 13.977, de
10 de junho de 2005, promulgada pela Câmara, de acordo com o § 7 0 do artigo
42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, que denomina Complexo Turístico
Caio de Alcântara Machado o conjunto arquitetônico instalado no Parque
Anhembi, localizado na Avenida Olavo Fontoura, 1209, e dá outras providências,
relativa ao Projeto de Lei n o 521/03, de autoria do Vereador Ricardo Montoro.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

•

A Sua Excelência o Senhor
Doutor José Serra
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

Q.SS/za
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Câmara Municipal

"QPL-12" extraí a presente cópia fielmente do original

CREUSA LJKA:
AgMte

ZACARIAS ALVES
io Legislativo	 , Agente de Apoio Legislativo, padrãoe digitei. Eu,

de Apoio Legislativo, padrã•

JaS/za

	 Cópia autêntica. LEI N o 13.977 DE 10 DE JUNHO DE 2005. (PROJETO DE

LEI N o 521/03). (Ver. Ricardo Montoro). Denomina Complexo Turístico Caio de

Alcântara Machado o conjunto arquitetônico instalado no Parque Anhembi, localizado

na Avenida Olavo Fontoura, 1209, e dá outras providências. Roberto Tripoli,

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a Câmara Municipal de

São Paulo, de acordo com o § 7 0 do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São

Paulo, promulga a seguinte lei: Art. 1 0 Fica denominado Complexo Turístico Caio de

Alcântara Machado o conjunto arquitetônico instalado no Parque Anhembi, localizado

na Avenida Olavo Fontoura, 1209. Art. 2 0 As despesas com a execução desta lei

correrão por dotação orçamentária própria, suplementada se necessário. Art. 3 0 Esta

lei entra em vigor na data de sua publicação. Câmara Municipal de São Paulo, 15 de

junho de 2005. O Presidente, a) Roberto Tripoli. Publicada na Secretaria Geral

Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 15 de junho de 2005. O

ZIWASSATO
Secretário Geral Parlamentar, a) Breno Gandelman. Eu, Agente ( Apoio Legislativo , Agente

•

"QPL-13" a conferi.

do Processo Legislativo,

São Paulo, 15 de junho de 2005. Supervisor de Finalização

JOSEWISWO2JZA SANTOS	 ÂNGEL RDIN ANDREONI
Supervisor de Finalizaçâo do Proc. Legislativo .Visto, Subsecre g r de Apoio Legislativ,de Apoio Legislativo

Subsecretária de Apoio Legislativo da Câmara Municipal de São Paulo.-

aa) Roberto Tripoli; Antonio Goulart; Aurélio Miguel; Arselino Tatto; Agnaldo
Timóteo; Ademir da Guia; Toninho Paiva.
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Câmara 911unicipa e - cio Paulo

LEI N 0 13.977 DE 10 DE JUNHO DE 2005
(PROJETO DE LEI N o 521/03)

(VEREADOR RICARDO MONTORO)

Denomina Complexo Turístico Caio
de Alcântara Machado o conjunto
arquitetônico instalado no Parque
Anhembi, localizado na Avenida
Olavo Fontoura, 1209, e dá outras
providências.

Roberto Tripoli, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz
saber que a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0 do artigo 42
da Lei Orgânica do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei:

2

Art. 1 0 Fica denominado Complexo Turístico Caio de Alcântara
Machado o conjunto arquitetônico instalado no Parque Anhembi, localizado na
Avenida Olavo Fontoura, 1209.

Art. 20 As despesas com a execução desta lei correrão por
dotação orçamentária própria, suplementada se necessário.

Art. 3 0 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Câmara Municipal de São Paulo, 15 de junho de 2005.

Presidente,

Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da--Câmarã, Municipal de São Paulo,
em 15 de junho de 2005.

O Secretário Geral Parlamentar,

Ja-S/za
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Câmara Municipal de São Paulo

São Paulo, 21 de junho de 2005.

•

Recebi ofício SGP-23 no 2422, de 21/06/05,

encaminhando ao Executivo cópia autêntica da Lei n o 13.977, de 10 de junho de

2005, promulgada pela Câmara, de acordo com o § 7 0 do art. 42 da LOMSP,

relativa ao Projeto de Lei n o 521/03, de autoria do Vereador Ricardo Montoro.

RECEBIDO
SGEWATL•	 A _ .11061 aç

ANA7 VARES TORREI PERINCRA
RF . G36.053.1.01

SGM-All
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SGP. 33

ORLPVDO KOCI MENDES
Agerdá de-..Apoio_ Legislativo

SUBSECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

!., roc. encerrado com 	 fie

Arquivado em  Q4007 
O Func.° ~Cai-DA GUMAUSKAR

=33

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n• 	

de 20 11)1 0(,,	 6 \ 
(a) 	 I 

Senhora Supervisora,

Para arquivar.

Em,/ O3/2005

r~5.5D
JOSÉ CRISTINO SOUZA SANTOS

Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

Côo. 0233
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SEGUE 	 	 nesta data	 documento	 papel para informactio, rubricado 	
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